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CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ: 04.686.171/0001-77 
Gabinete do Presidente 

PROCESSO DE LICITAÇÃO 

1 N EXIGI BILI DADE 003/2025 

MODALIDADE/Nº - INEXIGIBILIDADE Nº 003/2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 003/2025 

BASE LEGAL-Artigo 74, Ili, "c" da Lei Federal nº14.133/2021- Nova Lei de Licitações. 

REGIME - DIRETA POR PREÇO GLOBAL. 

CAMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 

OBJETO - Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de 

CONSULTORIA e ASSESSORIA CONTÁBIL, sob o regime de contratação direta por preço global. 

CONTRATADA 

MAGNO FERREIRA DE SOUZA LTDA 

CNPJ sob o nQ 08.032.471/0001-93 

VALOR GLOBAL: R$144.000,00 (Cento e quarenta e quatro mil reais) 

12Q parcelas de R$ 12.000,00 (Doze mil reais) 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 
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ESTADO DA BAHIA 
CNPJ: 04.686.171/0001-77 
Gabinete do Presidente 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 003/2025 

Olindina - Bahia, 08 de janeiro de 2025. 

Da: Secretaria da Mesa 

Para: Gabinete do Presidente 

Assunto: contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados 
de CONSULTORIA e ASSESSORIA CONTÁBIL, sob o regime de empreitada por 
preço global. 

Ademais, o valor proposto se amolda perfeitamente ao limite estabelecido no art. 74, 
inciso 111 , "e" da Lei Federal 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 476, 477 478 e 
479/2023. 

Em anexo, seguem os seguintes documentos complementares, a saber: 

1 - Documento de formalização da demanda; 
2 - Documentação comprobatória de que a empresa que preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária à contratação, 
nos termos do artigo 72, inciso V da Lei Federal 14.133/2021 

3 - Termo de Referência . 
4 - Minuta de contrato 

Atenciosamente, 

F
.~I . , 0 ,1· ~ d~ S 
avia 1ve1ra e ouza 
Secretaria da Mesa 

Autorizo a Comi ssão contratação proceder todos os atos necessários à abertura de Processo de 
Inexigibilidade de Lic itação 003/2025, com vistas a atender à solic itação do setor de requisitante. 

Em, _ill_; --º-1_; 2 O 2 5 . 

Marcos Antôn I va Machado 
PRESIDENTE 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-I096 



DOCUMENTO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA 

Órgão: Câmara Municipal de Olindina 

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretaria 
Geral desta casa Legislativa, visando atender às demandas da atenção desta Casa Legislativa para um bom 
andamento dos processos administrativo. 

Responsável pela Demanda: Flavia Oliveira de Souza Secretaria Geral 

E-mai l: camarao1indina202 l@gmail.com 

1. Objeto: contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de 

CONSULTORIA e ASSESSORIA CONTÁBIL, sob o regime de empreitada por preço global. 

2. Justificativa da necessidade da contratação 

Diante de necessidade da Administração Pública municipal , Justifica-se a contratação de profissional 
prestador de serviços de assessoria e consultoria contábil , de natureza singular e especializada na 
área de Contabilidade Pública, tendo em vista as constantes mudanças na área Contábil , com edição 
de leis, regulamentos, decretos e etc; a necessidade de orientação, assessoria e consultoria 
Administrativa aos servidores públicos municipais, bem como diante da inexistência de profissionais 
capacitados, graduados e especializados no quadro geral de pessoal desta casa legislativa, que 
possam orientar os servidores no processo de reorgan ização e adaptação administrativa no tange a 
Contabilidade Pública e suas mudanças e oferecer um serviço de consultoria contábil de execução, 
planejamento orçamentário, assessoria e consultoria para as notificações e defesas, assessoria e 
consultoria contábil de sistema de informações e consultoria contábil para gestão das contas 
municipais, além da natureza singular afastando da ideia de serviços corriqueiros, ainda que técnicos, 
e de outro, não restringe a ponto de ser incomum, exclusivo e etc. mas especial , distinto ou até mesmo 
dotado de uma criatividade ímpar. 
É de suma importancia para a realização dos serviços técnicos especializados de assessoria e 
consultoria contábil , EFD-Reinf, eSocial , planejamento, orçamento e gestão, serão disponibilizados 
técnicos e consultores aptos a desenvolver as atividades de forma profissional e capacitada . Tendo 
em vista Instrução Normativa nº 2043, de 12 de agosto de 2021 , a partir de 01 de agosto de 2022, 
tornou-se obrigatória a Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais - EFD­
REINF, serviço cuja orientação para implementação e consultoria acerca do envio das informações 
serão realizadas, conforme solicitação, por parte desta empresa. 
Em relação a Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - eSocial , 
instituído pelo Decreto Federal 8.373, de 11 de dezembro de 2014, o qual , conforme disposto no artigo 
2°. do referido Decreto, é o instrumento de unificação da prestação das informações referentes à 
escrituração das obrigações fiscais , previdenciárias e trabalhistas e tem por finalidade padronizar sua 
transmissão , validação, armazenamento e distribuição 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 

Site: www.r~m~r~nli ntiin ~?o11 ~ ""'ºª ,.. ,.. __ 



CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
ESTADO DA BAHIA 

___ CNPJ: 04.686.171/0001-77 
CÀMARJ\ MUNICIPAL DE , , 

OLINDINAGabmete do Presidente 

A comprovação da singularidade dos serviços prestados consiste em face das informações de 

que a futura contratada deve ter em seu quadro um corpo técnico de profissionais de assessoria 

e consultoria contábil com comprovada especialização acadêmica em Ciência Contáveis, sendo 

dessa forma, inviável escolher o melhor profissional , para prestar serviços de natureza 

intelectual, por meio de licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos (como 
o menor preço) . No caso concreto o profissional é experiente, pois há vários anos prestando 
serviços especializados para as Administrações municipais, conforme atestados de capacidade 
técnica apresentados, a mesma se enquadra-se no conceito legal de serviço técnico de natureza 
singular, uma vez que envolve a prestação de serviços técnicos financeiros- contábeis que 
exigem conhecimentos e experiências na área do direito financeiro, e os profissionais que 
integram o quatro técnito da Proponente são dotados de satisfatória experiência profissional , em 
especial na esfera administrativa municipal Com vistas ao cumprimento das exigências previstas 
nas legislações federal , estadual e municipal , a necessidade de contratação direta para o objeto 
acima citado bem como, constatando a existência de disponibilidade de elementos 
orçamentários para tontabilização da referida despesa , conforme informação de disponibilidade. 

Conforme disposições no artigo 74 da Lei 14.133/2021, a Prefeitura Municipal de Olindina, faz saber que 

está em andamento um processo de compra direta por lnexigibilidade de licitação, conforme segue: 

Art. 74. É inex igível a licitação quando inviável a compet ição. em especial nos casos 

de: 

Ili - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias . 

3. Descrições e quantidades 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

contratação de empresa para prestação de serviços técn icos 
espec ializados de CONSULTO RI A e ASSESSORI A CONTÁBIL. sob 
o regime de empreitada por preço global 

4. Observações gerais 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 

Site: www.camaraolindina202 I ({iji?mail.com 

Período 

Da Assinatura 
do contrato ate 

3 1 de dezembro 
de 2025 
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ESTADO DA BAHIA 
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Gabinete do Presidente 

4.1. Prazo de Entrega/ Execução: A vigência do contrato, objeto deste termo, deverá iniciar-se de imediato na data 

de assinatura do contrato, com prazo de vigência de 31 de Dezembro 

4.2. Local e horário da Entrega/Execução: Câmara Municipal de Olindina. 

4.3. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos: Secretaria geral, Servidora Flavia Oliveira de Souza -
Membro Titular - Equipe de Apoio 

4.4. Pagamento: 13 PARCELAS 

Olindina, 08 Janeiro de 2025 

~~"3c-
Flavia Oliveira de Souza 

SECRETARIO GERAL 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 

Site: www.camaraolindina202 I (tilemail.com 
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CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ: 04.686.171/0001-77 
Gabinete do Presidente 

TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de atividades de 
contabilidade para assessoria e consultoria contábil de execução, planejamento e orçamento, 
assessoria e consultoria para as notificações e defesas, assessoria e consultoria contábil de 
sistema de informações e consultoria contábil para gestão das contas municipais. 

JUSTIFICATIVA: Diante de necessidade da Administração Pública municipal , Justifica-se a 
contratação de profissional prestador de serviços de assessoria e consultoria contábil, de 
natureza singular e especializada na área de Contabilidade Pública, tendo em vista as 
constantes mudanças na área Contábil , com edição de leis , regulamentos, decretos e etc; a 
necessidade de orientação, assessoria e consultoria Administrativa aos servidores públicos 
municipais, bem como diante da inexistência de profissionais capacitados, graduados e 
especializados no quadro geral de pessoal desta casa legislativa, que possam orientar os 
servidores no processo de reorganização e adaptação administrativa no tange a Contabilidade 
Pública e suas mudanças e oferecer um serviço de consultoria contábil de execução, 
planejamento orçamentário, assessoria e consultoria para as notificações e defesas, 
assessoria e consultoria contábil de sistema de informações e consultoria contábil para gestão 
das contas municipais, além da natureza singular afastando da ideia de serviços corriqueiros, 
ainda que técnicos, e de outro, não restringe a ponto de ser incomum, exclusivo e etc. mas 
especial, distinto ou até mesmo dotado de uma criatividade ímpar. 
É de suma importancia para a realização dos serviços técnicos especializados de assessoria e 
consultoria contábil , EFD-Reinf, eSocial, planejamento, orçamento e gestão, serão 
disponibilizados técnicos e consultores aptos a desenvolver as atividades de forma profissional 
e capacitada . Tendo em vista Instrução Normativa nº 2043, de 12 de agosto de 2021 , a partir 
de 01 de agosto de 2022, tornou-se obrigatória a Escrituração Fiscal Digital de Retenções e 
Outras Informações Fiscais - EFD-REINF, serviço cuja orientação para implementação e 
consultoria acerca do envio das informações serão realizadas, conforme solicitação, por parte 
desta empresa. 
Em relação a Escrituração Digital das Obrigações Fiscais , Previdenciárias e Trabalhistas -
eSocial, instituído pelo Decreto Federal 8.373, de 11 de dezembro de 2014, o qual, conforme 
disposto no artigo 2°. do referido Decreto, é o instrumento de unificação da prestação das 
informações referentes à escrituração das obrigações fiscais , previdenciárias e trabalhistas e 
tem por finalidade padronizar sua transmissão, validação, armazenamento e distribuição 
A comprovação da singularidade dos serviços prestados consiste em face das informações de 
que a futura contratada deve ter em seu quadro um corpo técnico de profissionais de 
assessoria e consultoria contábil com comprovada especialização acadêmica em Ciência 
Contáveis , sendo dessa forma, inviável escolher o melhor profissional , para prestar serviços de 
natureza intelectual , por meio de licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios 
objetivos (como o menor preço). No caso concreto o profissional é experiente, pois há vários 
anos prestando serviços especializados para as Administrações municipais, conforme 
atestados de capacidade técnica apresentados, a mesma se enquadra-se no conceito legal de 
serviço técnico de natureza singular, uma vez que envolve a prestação de serviços técnicos 
financeiros- contábeis que exigem conhecimentos e experiências na área do direito financeiro, 
e os profissionais que integram o quatro técnico da Proponente são dotados de satisfatória 
experiência profissional , em especial na esfera administrativa municipal Com vistas ao 
cumprimento das exigências previstas nas legislações federal , estadual e municipal, a 
necessidade de contratação direta para o objeto acima citado bem como, constatando a 
existência de disponibilidade de elementos orçamentários para contabilização da referida 
despesa, conforme informação de disponibilidade. 
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DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: conforme pesquisa realizada no orçamento municipal para o 
corrente exercício, verifica-se que há dotação orçamentária para contabilização da referida 
despesa, cujos recursos estão dispostos nas seguintes rubricas orçamentárias: 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01 .01 - Câmara Municipal 
ATIVIDADE: 01 .031 .0010.2.002 - Manut. dos Serv. Tec. E Administrativos 
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.34.00 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de 
Contratos de Terceirização 
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria 
FONTE: 15000000 - Recursos não Vinculados a Impostos. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O termo contratual vigorará da data de sua assinatura até 31 de 
dezembro de 2025. 

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: O fornecimento dos serviços contratados, durante o 
período de vigência do futuro contrato, se dará de forma única. na conformidade dos 
quantitativos e especificações contidas nas solicitações expedidas pela Secretaria Municipal de 
Fazenda e planejamento, e deverá ser efetivado em, no máximo, 72 (setenta e duas horas), 
após a emissão da respectiva solicitação de fornecimento. 

Os Serviços se dará de forma continua e ou parcelada, e efetuadas por conta e risco da 
proponente vencedora. Os serviços serão prestados na Sede do Município nada data e horário 
acima especificado 

Documentação comprobatória de que a empresa que preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária à contratação, nos termos do artigo 72, inciso V da Lei Federal 
14.133/2021 , sendo que a conferência e o recebimento ficarão sob as responsabilidades de 
servidor devidamente designado para tal final idade, podendo ser: 

Por ocasião da entrega, a contratada deverá colher no respectivo comprovante, a data, o 
nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) , emitido pela Secretaria de 
Segurança Pública , do servidor do MUNICÍPIO responsável pelo recebimento. 

Todos os serviços deverão vir acompanhados das respectivas notas fiscais/faturas para 
conferência, pelo funcionário habilitado. 

O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização dos serviços no ato da entrega, reservando-se ao 
município de Olindina o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre os mesmos 
em condições satisfatórias. 

A empresa estará sendo constantemente avaliada quanto à qualidade dos serviços prestados. 
Caso os serviços prestados sejam entregues aquém ou além ou em desacordo aos requisitos 
estabelecidos no presente contrato e na autorização de fornecimento, a empresa deverá 
substituí-los em , no máximo, 72 (setenta e duas) horas. No caso de entrega em quantidade 
inferior à estabelecida pela secretaria solicitante, a empresa deverá também, em 72 (setenta e 
duas) horas, responsabilizar-se pela complementação. 

No ato das entregas, caso a prestação de serviços sejam recusados, os mesmos serão 
devolvidos, devendo haver reposição de acordo com o estabelecido no subitem anterior. 

Constatadas irregularidades no objeto contratual , a CAMARA poderá: 
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a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis . 

Todos os serviços acima especificados deverão ser prestados conforme data e horário 
contratados . 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados 
através de cheque, ordem bancária ou crédito em conta corrente, no prazo máximo de 20 
(vinte) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada a 
execução contratual , desde que não haja pendência a ser regularizada pela contratada, tudo 
na forma da entrega dos materiais. 

Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da 
apresentação da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da 
contratada. 

O pagamento não isenta a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e 
imperfeições porventura apresentados após a liberação. 

DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES 

DA CONTRATADA: 

A CONTRATADA deverá prestar os serviços de acordo com as condições e prazos estipulados 
no contrato; 

A CONTRATADA será legal e financeiramente responsável por todas as obrigações e 
compromissos contraídos com terceiros, para a execução do contrato, bem como, pelos 
encargos trabalhistas , previdenciários, fiscais , securitários , comerciais e outros fins, a eles não 
se vinculando a CONTRATANTE a qualquer título, nem mesmo ao de solidariedade; 

A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa, negligência, imperícia ou 
imprudência, na execução do objeto do contrato, diretamente, por seus prepostos e/ou 
empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou 
acompanhamento feito pela CONTRATANTE ou por seus prepostos; 

A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pela execução da prestação de serviços, 
objeto do futuro contrato; 

A CONTRATADA obriga-se a recompor todo e qualquer serviços recusado pela fisca lização da 
CONTRATANTE, em tempo hábil, sem prejuízo do prazo final; 

Obriga-se a CONTRATADA pelas despesas com a entrega dos serviços; 

Obriga-se a CONTRATADA a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa ; 

Obriga-se a CONTRATADA a responder, pelos vícios e defeitos ocultos na prestação do 
serviços; 
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Fiscalizar e conferir os serviços prestados pela contratada. 

UNIDADE GESTORA E FISCALIZADORA: Câmara Municipal de Olindina 

Olindina -BA, 08 de Janeiro de 2025. 

~~~ 
Flavia Oliveira de Souza 

Secretário da Mesa 
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O'LINDINAGabmete do Presidente 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 003/2025 

DO SETOR CONTÁBIL/FINANÇAS 

PARA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

DO OBJETO: 

Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos 
especializados de CONSULTORIA e ASSESSORIA CONTÁBIL, sob o regime 
de empreitada por preço global. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas com a execução do presente contrato correrão por conta 

da seguinte dotação: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 .01 - Câmara Municipal 

ATIVIDADE: Ol .031.0010.2.002- Manut. dos Serv. Tec. E Administrativos 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.34.00 - Outras Despesas de Pessoal 

Decorrentes de Contratos de Terceirização 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria 

FONTE: 15000000 - Recursos não Vinculados a Impostos. 

Olindina - BA 08 de janeiro de 2025. 

JOELMA OL 
RESPONSÁVEL PE 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 

Site: www.camaraolindina2021 @gmail.com 
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PROPOSTA DE PREÇOS 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
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Site: www.camaraolindina2021 @gmai1.com 
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Ao Excelentíssimo 

MAGNO FERREIRA DE SOUZA LTDA 
CNPJ 08.032.471/0001-93 
RUA 13 DE MA IO. 22, SANTA CRUZ, CIPO-BA CEP 48705-000 
FONE 75 99ll 5552 / 988566759 
magnoitapicuru@gmail.com / magnoitapicuru@hotmail.com 

Sr. MARCOS ANTONIO DA SILVA MACHADO 

DD. Presidente Câmara Municipal de Olindina - Bahia . 

APRESENTAÇÃO 

A Gestão Pública nos dias atuais tornou-se matéria para empresas especializadas e com experiência 

comprovada . A MAGNO FERREIRA DE SOUZA LTDA, obtendo conhecimento aprofundando sobre a matéria e em 

especial com relação ao funcionamento do setor administrativo-contábil, tem como objetivo oferecer um trabalho 

diferenciado e de qualidade elevada. 

Fundada em 23/05/2006, nossa trajetória desde então tem sido o aprimoramento e formação de uma equipe 

composta por profissionais capacitados, tecnicamente habilitados e de comprovada experiência na administração 

pública . Trabalhando na análise das particularidades de cada cliente em especial, diagnosticamos suas deficiências e 

necessidades primordiais . Atuando no desenvolvimento de um plano de trabalho funcional e adequado à realidade 

das organizações, asseguramos a tranquilidade necessária ao Gestor Público, caracterizando nosso grande diferencial. 

Neste contexto, é importante a qualidade na relação e comunicação com o cliente, a partir de vivências que 

possibilitem ao participante repensar a sua prática profissional, criando novos processos de trabalho que resultem em 

qualidade e satisfação para os clientes interno e externo, fortalecendo objetivos individuais e institucionais, a 

qualidade na relação e comunicação com o ciente deve representar, para nossos técnicos engajados neste projeto. 

A presente proposta representa as indicações básicas para o processo de reorganização e modernização 

administrativa e municipal. 

OBJETO 

A presente proposta de contrato tem por objeto a prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil 

por parte da MAGNO FERREIRA DE SOUZA LTDA, relativos à: 

• METAS 

1 - Refletir sobre as mudanças ocorridas na Administ ração Pública Municipal, suas consequências para o 
mercado de trabalho e para a dinâmica das organizações e seus serviços; 

li - Analisar a prática de trabalho tomando como referência o processo de comunicação, 
interpessoais e coletivas, num dado contexto organizacional e social; 

as ,elações 0- \ , 

" Ili - Discutir estratégias para um atendimento adequado e de qualidade na Administração. 
J 



Msg 
Contabilid 

MAGNO FERREIRA DE SOUZA LTDA 
CNPJ 08.032.471/0001-93 
RUA 13 DE MAIO, 22, SANTA CRUZ. CIPO-BA CEP 48705-000 
FONE 75 997 l 55i2 / 98R5667S9 

magnoitapicuru@gmail.com / magnoitapicuru@hotmail.com 

IV - Promover o reordenamento da Administração Pública Municipal, de forma a elevar seus padrões de 
eficiência e eficácia, possibilitando a autonomia administrativa e financeira e a melhoria na execução dos seus 
programas de trabalho, implementando a política de profissionalismo na função pública. 

• ÁREA DE PLANEJAMENTO 

O Planejamento da Administração Pública Municipal deverá estar voltada para as seguintes áreas : 

1 - Assessorar e orientar na análise dos projetos enviados pelo Poder Executivo relativos aos instrumentos de 

Planejamento relativos à Lei 4.320/64; 
- Plano Plurianual - PPA; 
- Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; 
- Lei do Orçamento Anual - LOA; 
- Programação Financeira de Desembolso. 

• ÁREA CONTÁBIL FINANCEIRA 

1 - Assessorar e orientar na elaboração da escrituração contábil, em conformidade com o que preceitua a Lei 

101/2000 de 04 de maio de 2000 C/C a Lei nº 4.320/64; 

li - Assessorar e orientar na elaboração de Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária, Relatórios de 
Gestão Fiscal, observando os limites da LRF; 

Ili - Assessorar e orientar na elaboração dos balanços, balancetes e demais demonstrativos pertinentes; 

DOS MÉTODOS DE TRABALHO 

Os trabalhos serão desenvolvidos na sede do estabelecimento da CONTRATADA e por meio de visitas 

periódicas realizadas nos estabelecimentos da CONTRATANTE, bem como na sede da Câmara. 

CARACTERÍSTICAS DA EMPRESA 

Para o perfeito andamento dos trabalhos, gostaríamos de apontar determinados elementos que capacitam a 

MAGNO FERREIRA DE SOUZA LTDA, tais como : 

1 - Idoneidade - tal atributo pode ser facilmente aferido pelos trabalhos desenvolvidos junto a diversos Municípios, 

todos eles atestados e reconhecidos, sem restrições de qualquer ordem; 

li - Experiência - a experiência da empresa pode ser dimensionada não só pelos resultados alcançados nos serviços já 

realizados, como também pela excelente equipe de consultores e colaboradores, integrada por profissionais 

altamente especializados, dentre os quais figuram: contadores, administradores, advogados e outros. 

DO PREÇO 

A Contratante pagará a Contratada, para consecução dos serviços técnicos ora propostos, o valor de R$ 

12.000,00 (Doze mil reais) mensais, totalizando um valor global de R$ 144.000,00. (Cento e quarenta e quatro mil (\ ,} . 

reais). J' 



Msg MAGNO FERREIRA DE SOUZA LTDA 
CNPJ 08.032.471/0001-93 

Contabilidade 
RUA 13 DE MA IO, 22, SANTA CRUZ, CIPO-BA CEP 48705-000 
FONE 75 997 15552 / 988566759 

• ··· jtijfj,(r\jt~.- frl fü.fj/1143! magnoitapicuru@gmail.com / magnoitapicuru@hotmail.com 

Figuram como nossos clientes e ex-clientes, dentre outros: 

Câmara Municipal de Aramari - Bahia; 

Câmara Municipal de ltapicuru - Bahia; 

Câmara Municipal de Olindina - Bahia; 

Câmara Municipal de Pedrão - Bahia; 

Câmara Municipal de Rio Real - Bahia; 

Câmara Municipal de Cipó - Bahia; 

Câmara Municipal de Ouriçangas - Bahia; 

Câmara Municipal de Nova Soure - Bahia; 

Câmara Municipal de Crisópolis - Bahia; 

Câmara Municipal de Fatima - Bahia; 

Câmara Municipal de lnhambupe - Bahia; 

Prefeitura Municipal de Ouriçangas - Bahia; 

Prefeitura Municipal de Cipó - Bah ia; 

Prefeitura Municipal de Adustina - Bahia; 

Prefeitura Municipal de Paripiranga - Bahia; 

Prefeitura Municipal de ltapicuru - Bahia; 

Prefeitura Municipal de Campo Formoso - Bahia; 

Fundo Municipal de Saúde de Crisópolis - Bahia. 

Sem mais para o momento, colocamo-nos à inteira disposição de V. Exª. para quaisquer esclarecimentos que 

se fizerem necessários. 

Cipo, 08 de janeiro de 2025 . 

. , 
Magno F Souza Ltda 

CNPJ : O /XXXX-93 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPÓ - BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA 

Número da Nota 
000101 

Data e Hora da Emissão . Período de Competência 
19/06/24 17:31 06/24 

Código de Verificação 
222833862 

Reg. Especial Tributação Natureza da Operação 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME Tributação no Município 
EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 

CPF / CNPJ: 08.032.471/0001-93 

Nome/Razão Social: MAGNO FERREIRA DE SOUZA L TOA 

Inscrição Municipal: 1646 

Endereço: RUA 13 DE MAIO, 22 , SALA: ESCRITORIO - SANTA CRUZ. CEP: 48450-000 

Município: Cipó UF: BA 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social: ARAMARI GAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

~ NPJ: 16.131.781/0001-93 

E-mail: MAGNOITAPICURU@GMAIL.COM 

dereço: PRAGA JOSE DE ARAUJO BATISTA, 6, - CENTRO. CEP: 48130-000 

Município: Aramari UF: BA E-mail: CAMARAMARAMARl@GMAIL.COM 

DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS 
Serviço: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL REFERENTE AO MÊS DE JUN/2024. Qtd: 1 Valor Unitário: 10.000.00 
Valor Total: 10.000,00 · 

VALOR TOTAL DA NOTA= R$10.000,00 

CODIGO DOS SERVIÇOS 
17 - Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábi l, comercial e congêneres 

17 .19 - Contabilidade , inclusive serviços técnicos e auxiliares. 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS(R$) 1 
0,00 

VALORES 
Valor dos Serviços(R$) 1 

10.000 ,00 

ISS(R$)1 
0,00 

OUTRASINFORMAÇOES 

COFINS(R$) 1 
0,00 

Deduções(R$) 1 
0,00 

ISS Retido(R$) 1 
0,00 

INSS(R$) 1 
0,00 

IR(R$) 1 
0,00 

Desconto lncondicionado(R$) 1 
0,00 

Desconto Condicionado(R$) 1 
0,00 

Banco: 0260 Nu Pagamentos S. A. Agência: 0001 Conta : 598954761-3 PIX 08032471000193 

CSLL(R$) 1 
0,00 

Base de Cálculos(R$) 1 
10.000,00 

Valor Liquido(R$) 1 
10.000,00 

Outras Retenções(R$) 
0,00 

Alíquota(%) 1 
0,00 

Valor Total da Nota(R$) 1 
10.000,00 

Assinatura Digital: 222833862C44C69C2ADA4AABC3057B782AA8FS66ACC060B 



Sexta-feira Diário Oficial do 
13 de Março de 2015 
1 O - Ano V - Nº 1 04 

Jeremoabo LEGISLAffVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE JEREMOABO 
CNPJ 02.096.288/0001-75 

ATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 

A Câmara Municipal de Jeremoabo-BA torna público, para fins de intimação e conhecimento 

dos interessados, a Publicação: 

Instrumento Contratual nº 01/2015 com prestação de serviços de locação de SOFTWARE para publicação de 

diário oficial, firmados entre a Câmara Municipal de Jeremoabo e o Instituto Municipal de Administração pública 

(IMAP), CNPJ: 05.277.208.0001-76, no valor global de R$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais), com vigência 

de 02 de janeiro a 31 de dezembro de 2015. 

Instrumento Contratual nº 02/2015 com prestação de serviços a empresa de serviços técnicos especializados 

na área contábil, firmados entre a Câmara Municipal de Jeremoabo e Magno Ferreira de Souza-ME, CNPJ: 

08.032.471.0001·93, no valor global de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil), com vigência de 05 de Janeiro a 31 de 

dezembro de 2015. 

Instrumento Contratual nº 03/2015 com prestação de serviços de locação e manutenção de sistema de folha de 

pagamento, recursos humanos, patrimônio e contábil, firmados entre a Câmara Municipal de Jeremoabo Nilton 

Fagundes Júnior ME, CNPJ: 13.927.630.0001-58, no valor global de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), com 

vigência de 09 de janeiro à 31 de dezembro de 2015. 

Instrumento Contratual nº 04/2015 com prestação de técnicos de pregoeiro, firmados entre a Câmara 

Municipal de Jeremoabo e Paulo Sérgio Barreto Borges, CPF: 397.134.825-49, no valor global de R$ 3.000,00 (três 

mil reais), com vigência de 09 de janeiro a 28 de fevereiro de 2015. 

Instrumento Contratual nº 05/2015 com prestação de serviços no fornecimento de combustível, firmados entre a 

Câmara Municipal de Jeremoabo e Comercial de Combustível Morais LTDA, CNPJ: 12.645.114.0001-78, no valor 

global de R$ 113.960,00 (cento e treze mil, novecentos e sessenta reais), com vigência de 28 de janeiro à 31 de 

dezembro de 2015. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FADIM8DXGE430JWMKK9CXG 

Esta edição encontra-se no site: www.camara.jeremoabo.ba.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL 



CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
ESTADO DA BAHIA 

___ CNPJ: 04.686.171/0001-77 
CÁMAAA .M.VNK:IPAL Ui; • • 

OtINDINAGabmete do Presidente 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E 

TRABALHISTA 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 

Site: www.camaraolindina2021 @gmail.com 
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JUCEB 

Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Secretaria de Racionalização e Simplificação 

Departamento de Registro Empresarial e Integração 

CERTIDÃO INTEIRO TEOR DIGITAL 

DADOS DO SOLICITANTE 
Nome: MAGNO FERREIRA DE SOUZA 
CPF/CNPJ : 539.106.995-53 
Email : maanoítaoícuru®amail.com 

DADOS DA EMPRESA 
Nome: MAGNO FERREIRA DE SOUZA 
NIRE: 29105044444 

ARQUIVAMENTO SOLICITADO 
Número Arauivamento Páqínas 

29202915292 ' 3 
96684019 1 
97057596 2 
97420714 2 
97433096 1 

' 29105044444 1 
97433097 1 
97643355 1 
TOTAL DE PÁGINAS 12 

DADOS DE CONTROLE DA CERTIDÃO 
Códiqo de controle: 68.391 .086.691.81 
Emissão: 11/05/2020 08:18:45 

SALVADOR, 12 de Maio de 2020 

iíll11lll111Hi1lili1ll11111111111 

~ ~"l,.Q_ H -· ó. tk~ 
TIANA REGILA M G DE ARAUJO 

SECRETÁRIA-GEERAL 

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http:i/regin.juceb.ba.gov.br/autenticacaodocumentoslautenticacao.aspx 
CONTROLE: 6839108669181 CPF SOLI CITANTE: 539. 106.995-53 NIRE: 29105044444 EMITIDA: 11/05/2020 PROTOCOLO: 204293120 
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PROTOCOl .O 
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1111111111 
2042(1()040 

TERMO DE AUTENTJCAÇÃO 

MAGl'iO FERREIRA DE SOtZA 

20426'1040 - 10/06/2020 

002 - AI..TEIU('Í\0 

046 - TRANSFOR\-IACAO 

>'IATRl7, 

----- - - - .... -............ -------····-·-----·-·---- ·······------·----- ·-·········-·-·- .. --

·---·- - ----·-- -----

TI:\ N:'\ l{E(j]L:\ M (i Dlc :\I{/\ 1).ro 

Sccret,íria-(icra 1 

Junta Comercial do Estado da Bahia 
Certifico o Registro sob o nº 97980090 em 16/07/2020 
Protocolo 204269040 de 10/06/2020 
Nome da empresa MAGNO FERREIRA DE SOUZA NIRE 29105044444 

17/07/2020 

! 

Este documento pode ser verificado em http: //regin .juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 132913301594448 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 17/07/2020 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 



ATO CONSTITUTIVOPOR TRANSFORMAÇÃO OE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
MAGNO FERREIRA OE SOUZA EIRELI 

contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade. (Art . 1.011, § lº do CC) . 

ltapicuru/BA, 12 de maio de 2020. 

~ f'-'l:;Y7..t..'~ cJ-... ~'6'­
c:/MAGt,10 FERREIRA DE SOUZA 

Titular 

- • - -- .a..~ - HH-'~''"· H •• ••• 

~ 
.IUCEB 

Certifico o Registro sob o nº 29600:i 14166 ern 16/07/2020 
Protocolo 204269032 de 10/06/2020 
Nome da empresa MAGNO FERREIRA DE SOUZA EIRELI NIRE 29600514166 
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 132917385992729 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 17/07/2020 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 



Protocolo Arquivamento: 060809183 Nº Arquivamento: 29202915292 

CONTRATO SOCIAL 

• • • • . . 
• • • ••••• . . . . . . . 
• • • •• • • :.: . ·da;sê~ 00.. , •: . . . . . . ... . 

CONTRA TO DE CONSTITUIÇÃO DE: MA TOS SOUZA SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS E ASSESSORIA LTDA 

1. MAGNO FERREIRA DE SOUZA, brasileiro, natural de ltapicuru-BA, casado, 
comunhão parcial de bens, Técnico Contábil , CPF: 539.106.995-53, RG: 05011322-
44 SSP/BA, foi Expedida em 19-11-2001, domicilio e residência a Rua: José da 
Silva Rabelo,226, casa, Centro, CEP : 48.475-000, ITAPICURU-BA. e 

2. JOSE CARLOS DANTAS DE MATOS, brasileiro, natural de 1tapicuru-BA, 
solteiro, data nascimento 14-06-1976, Técnico Contábil, CPF : 669.191.265-91, RG: 
07095365-18 SSP/BA, foi Expedida em 03-04-1992, domiciliado e residência a 
Rua: Mal. Floriano Peixoto, s/n, Centro, CEP: 48.475-000 ITAPICURU-BA, 
(art.997, I, CC/2002) constituem un:ia sociedade limitada, mediante as seguintes 
clausulas: ' 

1ª A sociedade girará sob o nome empresarial: MATOS SOUZA SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS E ASSESSORIA LTDA e terá sede e domicilio a Rua José da 
Silva Rabelo, 226-A, Sala, Centro, CEP: 48.475-000, ltapicuru-BA. (art. 997, li , 
CC/2002) 

2ª O objetivo será: ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 7412-8/01; 
PROCESSAMENTO DE DADOS 7230-3/00; SERVIÇOS DE MICROFILMAGEM 7491-
8/06; FOTOCÓPIAS, DIGITALIZAÇÃO E SERVIÇOS CORRELATOS 7499-3/02; 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS PARA TERCEIROS 7499-3/05 E OUTROS 
SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE ÀS EMPRESAS 7499-3/99(RECURS0S 
HUMANOS) 

3n O capital social será: R$: 50.000,00 ( cinqüenta mil reais ) dividido em: 50.000 ( 
cinquenta mil) quotas de valor nominal R$ l ,00 (Hum real), subscrito e integralizado, 
neste ato em moeda corrente do País, pelos sócios: 
MAGNO FERREIRA DE SOUZA, 35.000 (trinta e cinco mil) quotas no valor R$ 
35.000,00 (trinta e cinco mil reais) . 
JOSE CARLOS DANTAS DE MATOS, 15.000 (quinze mil) quotas no valor R$ 
15 .000,00 (quinze mil reais) . (ART. 997, III, CC/2002) (art.1.055, CC/2002) 

4ª A sociedade iniciará suas atividades em 02/05/2006 e seu prazo de duração é 
indeterminado.(art. 997, II, CC/2002) 

5ª As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro Sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 
direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinente. (art. 1.057, CC/2002). 

CONTINUA 

f 
A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http:l/regin .juceb.ba.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx 
CONTROLE: 6839108669181 CPF SOLICITANTE: 539.106.995-53 NIRE: 29105044444 EMITIDA 11 /05/2020 PROTOCOLO: 204293120 
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CONTINUAÇÃO DO CONTRA TO DE CONSTITUIÇÃO DE: MATOS SOUZA 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E ASSESSORIA LTDA 

14º Fica eleito o foro de IT APICURU-BA para o exercício e o comprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contatados assinam o presente instrumento em 03 (três) vias. 

IT APICURU-BA, 02 DE MAIO DE 2006. 

~~ ... 
~~ { . 

aa't-~~~i~~tsõ~~-~n 
CPF: 539.106.995-53 RG: 05011322-44 SSP/BA 

~l*'~-f"' b.-. .. -9M.S~_J __ Je. ,--., 
JOSE CARLOS DANTAS DE MA TOS 

CPF: 669.191.265-91 RG: 07095365-18 SSP/BA 

-----
! .IUCE•~ERTIFICO O REGISTRO EM: 23/05/2~~6BAHIA 
/ -.::.OB Nº: 29202915292 

~ JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 

Protocolo: 06/080916-3 ~-- ~~:·~~-;;, 
• • l • • • 

lAFAYETTE PONDÉ FILHO 
SECRETARIO-GERAL 

Tabu!,ãc, 
do Notas 

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM llttp://regin.juceb.ba.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx 
CONTROLE: 6839108669181 CPF SOLICITANTE: 539.106.995-53 NIRE: 29105044444 EMITIDA: 11105/2020 PROTOCOLO: 204293120 
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• • . ... . . 
CONTINUAÇAO DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA: ~T~ SOUZA SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS E ASSESSORIA LTDA-ME •• •••• 

1. MAGNO FERREIRA DE SOUZA. brasileiro. natural de ltapicuru-BA, casado, comunhão parcial 
de bens , Técnico em Contabilidade . CPF nº 539 .106.995-53, RG nº 05011322-44 SSP/BA. 
expedida em 19/11/2001, domicilio e residência a Rua José da Silva Rabelo. 226. casa, Centro . 
ltapicuru-BA e CEP 48.475-000 e 

2 .. JOSE CARLOS DANTAS DE MATOS, brasileiro, natural de ltapicuru-BA, solteiro, data de 
nascimento 14/06/1976, Técnico em Contabilidade, CPF 669.191 .265-91 , RG 07095365- 18 
SSP/BA. expedida em 04-03-2009. domiciliado e residente a rua Mal. Floriano Peixoto. s/n . Centro. 
CEP 48.475-000. ltapicuru-BA (art. 997, /, CC/2002) . ün,cos sócios da Empresa MATOS SOUZA 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E ASSESSORIA L TOA-ME, com sede na rua José da Silva 
Rabelo . 226-A. sala . Centro, ltapicuru -BA CEP 48.475-000, com o Contrato Social primitivo 
devidamente arquivado na Junta Comercial do estado da Bahia sob o NIRE 29202915292 em 
23/05/2006 e inscrita no CNPJ sob o nº 08.032.471/0001-93. Resolve alterar o Contrato Social 
mediante as seguintes clausulas: 

1ª Admite-se na sociedade a sócia SUELI FERREIRA DE SOUZA. brasileira. natural de ltapicuru­
BA, solteira , data de nascimento 03/01/1978, Empresaria, residente e domiciliado na rua Osvaldo 
Caldas Barreto, 61 ,centro , CEP: 484 75-000 , ltapicuru-BA , portadora da RG: 09775903- 13. 
SSP/BA, expedida em 21/08/1997 e CPF/MF sob n.0 977 .363 .505-82(art. 997, /, CC/2002); 

2ª Retira-se da sociedade o sócio JOSE CARLOS DANTAS DE MATOS . que cede e transfere 
suas quotas de capital no montante de 15.000 (quinze mil) quotas. no valor de R$ 15.000 .00 
(quinze mil rea is), transferindo aos sócios , MAGNO FERREIRA DE SOUZA, acima qualificado. o 
montante de 10.000 (dez mi!) quotas, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). já possuidor de 
35.000 (trinta e cinco mil) quotas no valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) , totalizando 
45 .000 (quarenta e cinco mil) quotas no valor de R$ 45.000.00 (quarenta e cinco mil reais) e 
SUELI FERREIRA DE SOUZA. acima qualificado o montante de 5.000 (cinco mil) quotas . no 
valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) . pagos e satisfeitos . dando aos mesmos a plena. geral e 
irrevogável qu itação(artigos 1.003 e 1.056, CC/2002). 

3ª O objeto fica alterado para: ATIVIDADE DE CONTABILIDADE 6920-6/01; SERVIÇOS 
COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 8211-3/00; ATIVIDADE DE 
CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL ( ASSESSORIA, ORIENTAÇÃO E ASSISTÊNCIA 
PRESTADA ÀS EMPRESAS EM MATÉRIA DE PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, 
REENGENHARIA, CONTROLE E GESTÃO) 7020-4/00 e FORNECIMENTO E GESTÃO DE 
RECURSOS HUMANOS PARA TERCEIROS 7830-2/00.(art. 997, li, CC/2002) 

4" . O capital social é de R$ 50.000,00 (C inqüenta Mil Reais) dividido em 50 .000 (Cinqüenta Mil) 
quotas de valor nominal R$ 1 00 (Hum real) . continua inalterado em seu valor. tanto na quantidade 
de quotas. quanto no v.alor de cada quota em que se divide. passando a ser distribuídos entre os 
sócios da seguinte forma : 

CONTINUA 

1/2 
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Protocolo Arquivamento: 141466839 Nº Arquivamento: 97420714 

\.:. 

----------------------------------

ALTERAÇAO CONTRATUAL DA EMPRESA 

ADMINISTRATIVOS E ASSESSORIA LTDA-ME 

000961 

MATOS ~ ~~Â• ;:SE~\l!@UCEB 
'- • • • • • • e... . . .. . . . - \ 

A.Proc . . : . ·: . . . : . 
MAGNO FERREIRA DE SOUZA, brasileiro, natural de ltapicuru-Ba, casado, comunhão 

parcial de bens, Contador , residente e domiciliado na Rua Jose da Silva Rabelo, 226, 

casa, centro, ltapicuru-BA, CEP: 48475-000. Portador do RG: 05011322-44 SSP/BA e 

CPF 539.106.995-53. 

SUELI FERREIRA DE SOUZA, brasileira, natural de ltapicuru-BA, solteira; data de 

nascimento 03/01/1978, empresária, residente e domiciliada na Rua Osvaldo Caldas 

Barreto, 61, centro, CEP: 48475-000, ltapicuru-BA. Portadora do RG 09775903-13 

SSP/BA e CPF: 977.363.505-82. Únicos sócios da Empresa: MATOS SOUZA SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS E ASSESSORIA LTDA-ME, com sede na Rua Jose da Silva Rabelo, 

226-A, sala, centro, CEP: 48475-000, ltapicuru-BA. Com o Contrato Social devidamente 

arquivado na Junta Comercial do Estado da Bahia sob o NIRE : 29202915292 em 

23/05/2006 e Inscrito no CNPJ: 08.032.471/0001-93. Resolve alterar o Contrato Social 

mediante as seguintes clausulas. 

1ª O objetivo fica alterado para : ATIVIDADE DE CONTABILIDADE codigo de atividade 

(6920-6/01) e SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO 

codigo de atividade (8211-3/00). 

2ª Retira-se da sociedade a sócia : SUELI FERREIRA DE SOUZA, que cede e transfere 

suas quotas de capital no montante de 5.000 (cinco mil) quotas, no valor de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais), transferindo para o sócio remanescente, MAGNO FERREIRA 

DE SOUZA, Ja possuidor de 45.000 (quarenta e cinco mil} quotas no valor de R$ 

45 .000,00 (quarenta e cinco m il reais), totalizando 50.000 (cinqüenta mil) quotas no 

valor de R$ 50 .000,00 (cinqüenta mil reais) . 

Parágrafo Único: O sócio se compromete no prazo de 180 dias recompor o quadro 

societário. 

3ª A adm inistração da sociedade caberá a MAGNO FERREIRA DE SOUZA com poderes 

e atribuições de administrador, autorizado o uso de nome empresarial, vedado, no 

entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em 

CONTINUA 
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Protocolo Arquivamento: 141990716 Nº Arquivamento: 97433096 

000430 

: ' : ... :· • • • • • • . . . . . 
• • • ••• 

ALTERAÇAO CONTRATUAL DE TRANSFORMAÇAO EM EMPRESARIO: MATOS S0U2."J1• 

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E ASSESSORIA LTDA·ME 
. . .. .. . 
: ·. 
•; .. . . . 

MAGNO FERREIRA DE SOUZA, brasileiro, natural de ttapicuru-Ba, casado, comunhão parcial de 

bens, Contador, residente e domiciliado· na Rua Jose da Silva Rabelo, 226, casa , centro, 

ltapkuru-BA, CEP: 48475-000 . Portador do RG : 05011322-44 SSP/BA e CPF:539.106.995-53 . 

Único sócio da sociedade empresária limitada MATOS SOUZA SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E 

ASSESSORIA LTDA· ME, com sede na Rua: Jose da Silva Rabelo, 226-A, sala, centro, CEP: 48475-

000, ltapicuru-BA, com contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado da Bahia sob o 

NlRE: 29202915292 em 23/05/2006 e Inscrita no CNPJ sob nQ 08 .032 .471/0001-93, consoante 

a faculdade prevista no parágrafo único do artigo 1.033, da Lei n!! 10.406/2002(Código Civil), 

resolve : 

1ª fica transformada esta Sociedade Limitada em Empresário, sob o nome empresarial de: 

MAGNO FERREIRA DE SOUZA, com sub rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes. 

2~ O acervo desta sociedade, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), passa a constituir 

o capital do Empresário mencionado na cláusula anterior. 

Para tanto, firma nesta mesma data, em documento separado, a solicitação de sua 

inscrição como empresário, mediante formulário de Reque rimento de Empresário . 

ITAPICURU-BA, 28 DE OUTUBRO DE 2014 

.tU'~ J~, ~ ~ 
A,,,AGNb FERREIRA OE SOUZA 

CPF: 539 .106.995-53 RG: 05011322-44 SSP/BA 

9.& .JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO DA BAHIA ,'!e. CERTIFICO O REGISTRO EM: 11/12/2014 SOB Nº: 97433096 
Bprotocolo: 14/199071-6, OE 11/12/2014 

En,preaa : 29 1 0504444 4 f1/,"/,,;, <2 1-t. ~ -

1 

MATOS SOUZA SERYlÇOS q~ 
~ltllSTRAT I VOS E J\SS ESSORIA LT!>A- - Hi;uo PORTELA RAMOS - . 

SECRETARIO-GERAL - - - - - - - - --- - -- - - - - - - -- - -- - . - -· -
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Protocolo Arquivamento: 175083800 Nº Arquivamento: 97643355 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

Secretaria de Comércio e Serviços 

Departamento Nacional de Registro do Comércio 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 

0007~0 

DECLARAÇÃO DE REENQUADRAMENTO DE ME PARA EPP 

O Empresário MAGNO FERREIRA DE SOUZA ME registrado na Junta Comercial em 
23/05/2006, NIRE: 29105044444, CNPJ : 08032471000193, estabelecido na(o) RUA JOSE 
DA SILVA RABELO , 226-A, SALA, CENTRO, ITAPICURU, BA, CEP 48475000, requer a 
Vossa Senhoria o arquivamento do presente instrumento e declara, sob as penas da lei, que 
se reenquadra da condição de MICROEMPRESA PARA EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

Código do ato: 307 
Descrição do Ato : Reenquadramento de MICROEMPRESA COMO EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

ITAPICURU-BA, 6 de março de 2017. 

0-C~ }~~. ,,1...\ ~ 
•
7 MGNO FERREIRA DE SOUZA 

oecrn,oo eM<O '1,~ 'O . ,., 
~\ : ~~~~,.:-·,-·:--· ,,aci\ii • , 

Port. n " .1\·iY. · 

~ JUNTA COMERCIAL DO ESTÀÕÓ DÃ BAHIA - . 
JU(ED9ERTIFICO O REGISTRO EM· 09/03/ 

-Protocolo: 17/508380-0, OE 09/03/2~/: soa Nº: 97643355 

,7."'P':8 Sa: 29 l 0504444 4 
_.,_•u .. ,Nr. F'E~HEJRA 0C R:OUZ A H~ j;J/'tv çk4 ~ -

HÉLIO PORTELA RAMoS 
SECRETARIO-GERAL 
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• 
' ~ da l:mfâlN. Comm:io Exterim. Ser,...;ço, 

• ~,Eapacw áMicto • Pepffl2 Bq,caa 
REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

'. Dep..r~to c1II ~tro .....,.,_,ri:al• Int~ 

,.,) 

INSTR!JÇ('E:S DE PREl:JIOilMENTO ~ VERSO 

NlliERO OE IOEt,ITIFICJ>ÇJ&/J 00 REQS1RO OE EhPRESA ~ NRE DA SEDE ft,,IRE DII.ALIAL. (proc,nttlef ~ N 81D fllller!.nle a KJNd) 

29105044444 
t~ 00 ~ESARIO(t on'l)effi ~ma~artl'?II) 

MAGNO FERREIRA DE SOUZA 
N.OCI~ ESTJriDO avtl 

BRASILEIRO CASADO 

SEXO ll'tE.Gl>e OE B:tolS (se-l 

M[i} FO COMUNHÃO PARCIAL DE BENS 
FIU,Ç,,0 

!MARIA SALETE FERREIRA DE SOUZA MARIVALDO DORIA DE SOUZA 
tlASCIOO EM (delode ~) \~s~~3~244 ,~;;·,e, U' 1 CPF (rúnero) 

02/05/1972 ISA 539. 106.995-53 

EMAN:IPN:10 ~ (1CJrrr6 de efT8rcrpoç6o - sc:inerte f'IO cuo de rret'a') 

OOO,OCIU,,00 ... (LOGRADOI..RO- na, av, et:..} NCMERO 

RUA JOSE DA SILVA RABELO 226 
COMPI..EMEJ,lTQ ''SAIRRO I OlSTRITO CB' 1 v\.AJ'IOO DO MI..INOPIO 

48.475-000 
{Uao da Junla COlnnc:lal} 

CASA CENTRO 
MIJNICIPIO (' ITAPICURU BA 
O.Claro qu• "3tivid:,de se 
[X] ENQUADRA PORTE 

0 REENQUADRA 0 MICROEMPRESA - ME 
D DESENQUADRA O[] EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP 
nos t.rmos da Lal ComplenMntar nª 123, de 14 de dezembro dl! 2006. 

Oecl;:u-o, sob as penas da lei, lncluslv• que são vflfdl=s todas as lnfonnaçõos prestad:.s - instrumemo • qullnto ao disposto no artigo 299 do Cóõ,go 
P<lnal nl.o•lllarlmp9dido deoerc..-atlvldada•mpresári.t, nlo possufr ~ regbtro de empresàrfo • rwquar: 

NOME DAJU>ITACOMERCIAL 

JUCEB 
1 C00100 E OESCRIÇN) 00 ATO 

002 - ALTERAÇÃO 
CXlOIGO E OE'SCRIÇAO oo ,-.ro 

COO>GO E OESCRIÇ.,O 00 •E\oENTO 1 UAJ:GO E OESCR!Ç.'O DO E'--ENTO 

046 - TRANSFORMAÇÃO 
t«>ME a..FRESARIAL 

MAGNO FERREIRA DE SOUZA 
NloE F Nlf ASiA 

MSCONTABILIDADE 
LOGRAOQUôfi() t,u,, 8\1'. e\:' .) MNERO 

RUA JOSE DA SILVA RABELO 226-A 
COM'LEME/lTO 1~;~,;~m CéP eootGO DO Ml.NCIPIO 

SALA 
(Uso da~ Con..tia l} 

48475000 
MUHICIPIO \F PAI.S COI\REIO ELE, "'-"'"CO (E-MAIL) 

ITAPICURU 1 BA jBRASIL magnoitai;iicuru@.gmail.com 
VAI..OfiOOC.APITAI.. - Rli IVAI.Ofl 00 v'FIT.AI. (Jx)r e,ttonoo) 

50.000,00 CINQUENTA MIL REAIS 
~ATMOAOE OESCR,Ç.00 00 OBJETO 

(OtE) 
Abvt<l&Ot pnnc: 1$)1(11 

6 920601 ATIVIDADE DE CONTABILIDADE 
.6bYEdaôff ~tn:1Íf1111S 

B211300 SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO 
CA.lA OE IMClO DAS ATMOACES 1 HI.MERO oe INSCRIÇ,AO ..O C t,F>J l'RANS•~ OE SEDE OU DE FIUAL OE OUTRA U' 

NIRE e/11.&nar 

02/05/2006 08032471000193 
ASSfNA.11.RA DA FIRMA PS.O Et.FRESARIO (OU pele ~l6Hi1~e) (C.M1>0 de p-eerctimerto feU.C.o!!.tM:>j 

" .L,ú::PAP,rv(--0 ~~~ d-, <,~,,, I ·-~ 
CA.TA'UA ~C.::SINÃTI.R-' ., AS5'NA.Tt.RA CXl ~o V 

' -< ./ ., .A-?~,....,~ tf'~~ 
PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCÚU. 

DEFERIDO AUTENTICAÇÃO 
PUBUOUE-SE E AROU IVE-SE. 

__ , __ / __ 

Certifico o Registro sob o nº 97980090 em 16/07/2020 
Protocolo 204269040 de 10/06/2020 

e)'->.. 

4~ 
'<.a Nome da empresa MAGNO FERREIRA DE SOUZA NIRE 29105044444 

'-·~ -- ~ ........ 
~ 

UF 

1 

USO 0..J\.NTA COMERCt.aL 

~~~o1 -5'M 
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Chancela 132913301594448 
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

NOME DA EMPRESA MAGNO FERREIRA DE SOUZA 

PROTOCOLO 204269040 - 10/06/2020 

ATO 002 - ALTERAÇÃO 

EVENTO 046 - TRANSFORMACAO 

MATRIZ 

IR E 29 105044444 
NPJ 08.032.471 /0001-93 
ERTIFICO O REGISTRO EM 16/07/2020 
ROTOCOLO ARQUIVAMENTO 97980090 DE 16/07/2020 DATA Al/Tr 

·~ \3 

TIANA REGJLA M G DE ARAÚJO 

Secretária-Geral 

Junta Comercial do Estado da Bahia 
Certifico o Registro sob o nº 97980090 em 16/07/2020 
Protocolo 204269040 de 10/06/2020 
Nome da empresa MAGNO FERREIRA DE SOUZA NJRE 29105044444 
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ATO CONSTITUTIVOPOR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
MAGNO FERREIRA DE SOUZA EIRELI 

MAGNO FERREIRA DE SOUZA, brasileiro, casado, comunhão parcial de bens, Contador, RG nQ 
05011322-44 SSP/BA, CPF nQ 539.106.995-53, residente e domiciliado na Rua José da Silva 
Rabelo,n!? 226, casa, Centro, ltapicuru-BA, CEP: 48.475-000, Empresário, com sede na Rua 
José da Silva Rabelo,nQ 226 A, sala, Centro, ltapicuru-BA, CEP: 48.475-000, inscrito na Junta 
Comercial do Estado da Bahia - JUCEB, sob o NIRE 29105044444 e no CNPJ sob nQ 
08.032.471/0001-93, transformando seu registro de EMPRESÁRIO em EMPRESA INDIVIDUAL 
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, a qual se regerá, doravante, pelo presente ATO 
CONSTITUTIVO: 

Cláusula Primeira - A empresa girará sob o nome empresarial MAGNO FERREIRA DE SOUZA 
EIRELI. 

Cláusula Segunda - A empresa tem sede na 12 TRAVESSA FRANCISCO FERREIRA UNHARES, 
211, CENTRO, ITAPICURU-BA, CEP: 48.475-000. 

Cláusula Terceira - O objeto da empresa é ATIVIDADE DE CONTABILIDADE; SERVICOS 
COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO. 

Cláusula Quarta - O prazo de duração da empresa é indeterminado. 

Cláusula Quinta - O capital é de R$ 104.500,00 (CENTO E QUATRO MIL E QUINHENTOS 
REAIS), subscrito e integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional, de 
responsabilidade do titular. 

Cláusula Sexta - O exercício social coincidirá com o ano civil. Ao término de cada exercício, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração 
das demonstrações financeiras, cabendo ao titular, os lucros ou perdas apurados. 

Cláusula Sétima - Declara o titular desta EIRELI, para os devidos fins e efeitos de direito, que 

o mesmo não participa de nenhuma outra empresa desta natureza jurídica. 

Cláusula Oitava - A empresa será administrada pelo seu titular MAGNO FERREIRA DE 
SOUZAL a quem caberá dentre outras atribuições, a representação ativa e passiva, judicial e 
extrajudicial desta EIRELI, sendo a responsabilidade do titular limitada ao capital 
integralizado. 

Cláusula Nona - O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de 
exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 

·~ '<.a 
JUCEB 

Certifico o Registro sob o nº 29600514166 em 16/07/2020 
Protocolo 204269032 de 10/06/2020 
Nome da empresa MAGNO FERREIRA DE SOUZA EIRELI NIRE 29600514166 
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por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 



ATO CONSTITUTIVOPOR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
MAGNO FERREIRA DE SOUZA EIRELI 

contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade. (Art. 1.011, § 12 do CC). 

-·- -- .- - ·~···· 

ltapicuru/BA, 12 de maio de 2020. 

~&.ri....·~~~~ 
/MAGNO FERREIRA DE SOUZA 

Titular 

Certifico o Registro sob o nº 29600514166 em 16/07/2020 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE MAGNO FERREIRA DE SOUZA L TOA 
CNPJ nº 08.032.471/0001-93 

MAGNO FERREIRA DE SOUZA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 02/05/ 1972, CASADO em 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, CONTADOR, CPF nº 539.106.995-53, CARTEIRA DE 
IDENTIDADE nº 0501132244, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - BA, 
residente e domiciliado(a) no(a) RUA 13 DE MAIO, 22 , CASA, CENTRO, CIPO, BA, CEP 48450000, 
BRASIL. 

Sócio da sociedade limitada de nome empresarial MAGNO FERREIRA DE SOUZA L TDA, registrada 
legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado da Bahia, sob 
NIRE n" 29600514166, com sede l ª Travessa Francisco Ferreira Linhares, 211 , Centro ltapicuru, BA, 
C E P 48475000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o nº 
08.032.471 /0001-93 , delibera ajustar a presente alteração contratual , nos termos da Lei n º 10.406/ 2002, 
mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes : 

ENDEREÇO 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a exercer suas atividades no seguinte endereço sito à RUA 
13 DE MATO, 22, SALA ESCRJTORIO, SANTA CRUZ, CTPO, BA, CEP 48.450-000. 

OBJETO SOCIAL 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade passa a ter o seguinte objeto : 
ATIVIDADE DE CONTABILIDADE, SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO 
ADMINISTRATlVO,ATlVIDADE S D E CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, 
ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃOEAGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM 
GERAL. 

CNAE FISCAL 

6920-6/01 - atividades de contabilidade 
7020-4/00 - atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
7490-1 /04 - atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto 
imobiliários 
821 1-3/00 - serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA TERCEIRA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes 
do contrato social passa a ser CIPO/ BA. 

CLÁUSULA QUARTA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não foram 
expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

O sócio lavra o presente instrumento. 

Req:81200001723493 Página 1 

4~ 
\a 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE MAGNO FERREIRA DE SOUZA L TOA 
CNPJ nº 08.032.471/0001-93 

CIPO/BA, 12 de dezembro de 2022. 

MAGNO FERREIRA DE SOUZA 

Req:81200001723493 Página 2 

~ 
,IUCEB 

Junta Comercial do Estado da Bahia 
Certifico o Registro sob o nº 98316315 em 12/12/2022 
Protocolo 224286676 de 12/12/2022 
Nome da empresa MAGNO FERREIRA DE SOUZA LTDA NIRE 29600514166 

12/12/2022 

Este documento pode ser verificado em http://regin .juceb.ba.gov .br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 151300215321519 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 12/12/2022 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

NOM F. DA F. MPR F.SA M AGNO FE RR E IRA D E S O UZA L T OA 

PROTOC O LO 2242116676 - 12/1 2/20 22 

ATO 002 - ALT E R AÇÃ O 

EVENTO 021 - A LTERACAO D E DA DOS (EXCETO NOM E EM PR ESA RI AL) 

MATRI Z 

IR E 296005 14 166 
N PJ 0 8 .032.47 1/000 1-93 
ERTJFIC O O R EG ISTRO EM 12/12/2022 
ROTOCOLO ARQU IVAMENTO 983 163 15 D E 12/ 12/2022 DATA A U_T -

·~ \.a 

T IANA R EG I LA M G D E ARAÚJ O 

Secretária-Gera l 

Junta Comercial do Estado da Bahia 
Certifico o Registro sob o nº 98316315 em 12/1 2/2022 
Protocolo 224286676 de 12/12/2022 
Nome da empresa MAGNO FERREIRA DE SOUZA LTDA NIRE 29600514166 

Ili 1111111111111111111111111111111111 
224286676 

12/12/2022 

JUCEB Este documento pode ser verificado em http ://regin .juceb.ba .gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 151300215321519 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 12/1 2/2022 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 



CNH Digital 
Departamento Nacional de Trânsito 
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( NOME 
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BAHIA 

0226~69'1114 
BA.S11457671 

DENATRAN CONTRAN 

QR-CODE 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar 
Assinatura. 

SERPRO / DENATRAN 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

1 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

08.032.471/0001-93 
MATRIZ 1 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADE ABERTURA 

CADASTRAL 2310512006 

NOME EMPRESARIAL 

MAGNO FERREIRA DE SOUZA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

MSCONTABILIDADE 

C DIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECON MICA PRINCIPAL 

69.20-6-01 - Atividades de contabilidade 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 

1 PORTE 
EPP 

74.90-1-04 -Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

CODIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JUR DICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

1 LOGRADOURO 
R 13 DE MAIO 

1 CEP 
48.450-000 

1 BAIRRO/DISTRITO 
SANTA CRUZ 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

MAGNOITAPICURU@GMAIL.COM 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

***** 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 SITUAÇÃO ESPECIAL ........ 

1 ~~MERO 

1 MUNlciPIO 
CIPO 

TELEFONE 

1 COMPLEMENTO 
SALA ESCRITORIO 

(75) 9971-5552/ (75) 8856-6759 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

23/05/2006 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL ........ 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 29/12/2024 às 16:55:45 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MAGNO FERREIRA DE SOUZA L TDA 
CNPJ: 08.032.471/0001-93 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN) , ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http ://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1. 751 , de 2/10/2014. 
Emitida às 15:42:09 do dia 15/11/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 14/05/2025. 
Código de controle da certidão: DA 18.B3BD.36F1 .36EB 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 13/11/202419:51 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão Nº: 20244948432 

RAZÃO SOCIAL 

MAGNO FERREIRA DE SOUZA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

08.032.471/0001-93 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 13/11/2024, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRlt 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda . 

Página I de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 
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PREFEITURA MUNICIPAL CIPÓ 
trlbutos .clpoba@yahoo .com 
PRAÇA JURACY MAGALHAES, S/N - CENTRO 
CIPÓ - BA - CEP: 48450-000 
FONE(S): (75)3435-1023 CNPJ/MF: 13.808.936/0001-95 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº 000014/2025 

Nome/Razão Social : MAGNO FERREIRA DE SOUZA LTDA 

Nome Fantasia : MSCONTABILIDADE 

Inscrição Municipal : 000001646 CPF/CNPJ : 08_032.471/0001-93 

Endereço: RUA Treze de Maio, 22 SALA ESCRITORIO SANTA CRUZ 

CIPÓ - BA - CEP: 48450-000 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DAT~ÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO. 

Observação: 
********************************************************************************************************************************** 
********************************************************************************************************************************** 
********************************************************************************************************************************** 
********************************************************************************************************************************** 
********************************************************************************************************************************** 

Esta Certidão foi emitida em _0.c..8=/-"-0..;.1""/2c..c0""2'--'5-- com base no Código Tributário Nacional , lei nº 5.172/66. 

Certidão válida até : 07/02/2025 

Código de controle da certidão: 5100049864 

111111 li 111 
EmissáMRLAN 

Atenção: Qualquer rasura tornará o presente documento nulo. 



__ v_·_o_lta_r _ __,, , Imprimir 

Certificado de Regularidade 
do FGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

08 .032.471/ 0001-93 

MAGNO FERREIRA DE SOUZA LTDA 

- RUA 13 DE MAIO 22 - / - / CIPO / BA / 48450-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:27 /12/2024 a 25/01/2025 

Certificação Número: 2024122704091458644926 

Informação obtida em 30/12/2024 08:20: 14 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 



L•(JLJEi, . ..JUD.i..c -~ 1-.J 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome : MAGNO FERREIRA DE SOUZA LTDA (MATRIZ E FILIAIS ) 
CNPJ : 08 . 032 . 471/0001-93 
Certidão nº : 78827624/2024 
Expedição : 13/11/2024 , às 19 : 53 : 16 
Validade: 12 /05/2025 - 180 (cento e oitenta ) dias , contados da data 
de sua expedição . 

Certifica - se que MAGNO FERREIRA DE SOUZA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 08.032.471/0001-93, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas . 
Certidão emitida com base nos arts . 642 - A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho , acrescentados pelas Leis ns . º 12 . 440/2011 e 
13 . 467/2017 , e no Ato 01/2022 da CGJT , de 21 de janeiro de 2022 . 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho . 
No caso de pessoa jurídica , a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos , agências ou filiais . 
A aceitação desta certidão condiciona - se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http: //www . tst . jus . br) 
Certidão emitida gratuitamente . 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banc o Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e juríd i cas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às ob rigações 
estabe l ecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas , inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários , a honorários , a custas , a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei ; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho , Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que , por 
disposição legal , contiver força executiva . 

!., .. \".: ·j; !·'. .... ..; • f.! ::' .. 



CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
ESTADO DA BAHIA 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 

Site: www.camaraolindina2021 @gmail.com 
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Fundação ·Universidade do Tocantin .. s 

A Reitora da Fundação Universidade do Tocantin~, no uso de suas, atribuições legais, tendo em vista a outorga de grau, em 

12 d.~janeiro de 2015, do curso de graduação - CIENCIAS CONTABEIS - confere o título de . .. ·.·. · .. ·. . . ··. · ..... tt • •. .. 

___ g;L·· 
Bacharel t -~~~: ,\;. :·~~,----~.- ~ :. . 

a 

MAGNO FERREIRA DE SOUZA 

brasileiro, natural de Itapicuru - BA, nascido(a) em 02 de maio de 1972, RG 05011322 44 SSP/BA, e outorga*lhe 
0 presente Diploma, para que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 

,..I'~ 

'· 

Palmas-TO, 23 de janeiro de 2015. 

Magno ~iif de Souza 
Diplomado( a) 

/ 

!JÀ~La ffÁvÃ.~ 
~ón~ardoso 

Reitora 



) ) 

-·! Í Fundação Universidade do Tocanti_ns - UNITINS 1 

! 1 Credenciada pela Portaria do MEC Nº 2145 

. -...-- ------ '"'" . ---------
MEC/CEE/TO 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO TOCANTINS 

Diploma registrado por delegação de competência 
do MEC, nos termos do Artigo 48 § 1° da lei 
9.394/96. 

Registro n°_8_9_5..:..6..:..1 _________ _ 

Livro nº 088 -------------
! Página nº 129 ----------

1 

' i:> roces s o nº 284257 -=..:.=.:,.__ ___ ..,.__ __ _ 

Data de Registro: 23/1/2015 

De Acordo: 

1 - --

Neto 
Setor de Registro J4 Diploma 

UNITINS - Portaria GRE/Nº 013/2012 

r··--- ·-·------· 
1 

\ Reconhecimento do Curso 
Portaria MEC Nº 44 de 18 de agosto de 2009, 
D.O.U. Nº 158 de 19 de agosto de 2009 

- ----- - --·-. . --- . - - . ·-···-··----------
Habilitação 

Bacharelado em Ciências Contábeis * * • • * • * * * ···········*······················ ********************************** 
*********************************· 

•*****··························~· 

' 

·' de 16/07/2004. 
Recredenciada pelo Decreto Nº 4898 

de 27/09/20131 DOE Nº 3971 de 30/09/2013 l 
--- -· - - - ______ __J 

l 

089864 . 
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Certificado· 
I• 

!' 

.r . 

·· ;Certifico que o (a) Sr. (a), IIAO#O FERREIRA IIE SOUZA participou tÍo Curso Intensivo .. 
. 1 

para <Preparação /Ía Lei de <Diretrizes Orçamentárias - L(J)O. <J?.çaúzatfo no Centro tÍe 

Convenções tÍa <Bafzia, em Sa[vaáor, nos dias 07 e 08 tÍe a6nt áe 2005, com càrga liorária áe 

12 ( áoze) fioras. 

DJm · 
PubUcaçõe~ Legais 

Ú)L, 
. Ce1*cl ó.> Q1onloçõos 8111 lt::IOÇõo· 

· Rcaliznçüo: . 

l~ 
. Escola de Con1role Interno 

~ 

'1 
··.J 

' •. 
t::. 
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siNDIFAM 
SINDICATO DOS E'AZENof,RIOS DO MUNICÍPIO DO SALVADOR 

. . ,.,, . i -.. 
~ {,· -,. ;-·· r 1·"' 
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~ -'-'" , ~li !itt e , . :. ,. 
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CERTIFICADO 
MAGNO FERREIRA DE SOUZA 

1T APICURU /BA 

) 

FU.NiMCAO 
E -· . .. l.tJ.:$., ~O.tJAtlPQ. lAA$A.1.1.t•-1AE~ 

participou do Curso de Municipalização da Cobrança e Fiscalização do ITR, promovido pela Escola wasileira de Gestão Pública - EGEP com o 

apoio do Sindicato dos Fazendários do Município do Salvador ... SINDIFAM e da Fundação Luiz Eduardo Magalhães - FLEM, realizado nos dias 18 e 19 de 

julho de 2006, na FUNDAÇÃO LUIZ EDUARDO MAGALHÃES (3ª Avenida, nº 310, Centro Administrativo da Bahia), Salvador/BA, com carga horária de 12 

horas, sob o seguinte conteúdo programático: 

a. ·fundamentação constitucional 
e regai; 

b. a extrafiscaiidade dô .ITR e a 
preservação do meio ambiente: 

e. prlncfplos aplicáveis ao ITR; 
d. hipóteses de incidência 

tributária; 
e. Imunidades e isenções: 
f. sujeito passivo; 

g. imóvel rural; 
h. · fato gerador; 

-i. · apuração do imposto; 
j. grau de utilização; 
k. allquotas; 
1. base de cálculo; 
m. valor do imposto; 
n. valor da terra; 

cJZolM 
· Escola Brasileira de 

EGEP 

'.J 

" 

o. pagamento do imposto 
prazos e quotas; 

p. administração do imposto; 
q. espécies de lançamento ; 
r. auditoria fiscal; 
s. contencioso 

fiscal; 
administrativo 

t. dívida ativa; 
u. exame de ca~os práticos. 

Salvador/BA, 19:de:jµlh_o de 2006. ~ .:r µ 
,. --- - ·=. l~ 
. ,-,ortlflr-Q ("UI<'>'°' r,('-c.ol"+"' ,_,'.~ i·'i:: ' ' \..1 
·: l_. -J ..... - ..,,..- "" r- . t:; .• -· .• - --r- · ·1:- . -:-: 

· ' é reprodução fie\ do erigir.ai que m€ ..,. :; 
\ ioi apresentado. ~ ci1~· 1

1

â ~ 1 .. ~ 
' tl, o I,~ ~ J (fi 

, ltapicurulBA~ óe_;--de20t:---·: .: ~ 
\ • 1 '] 

. ·, ·-



) 

·----A . __ .__ 
INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

) 

) .... . -

CERTIFICADO 
Certifica1nos que 

·=- :M.agno Je1,,.reíra áe Souza 

-.-. _--:-. .. - . -

-participou do CURSO DE CONTROLE INI'ERNO - MÓDULO II - ln1plan-tação e 
Operacionalização do Controle [ncerno, realizado nos dias 9 e 10 de n1aio de 2003, 

en1 Salvador, Bahia, con1 carga horária intensiva de 16 horas. 
("'I • ·.i::-

Salvador - Ba, 9 de maio de 2003 

José Reis~ 
Presidente 

__,..----_~---------.... ,ie f ~ 
e 

"' l"'rPS"''"'+,... ,...;...-.,,. · • ·-
_,; •""O q" e;. r- · - _ . .. - --1"'' ... . . . :--

; ;~p;~duçã~ fiel do original que me : ;; 

. .:i\ apresentado-
0 

Í/ l (. 
_ 1~3picurursA-8-de---de29-= \ ~~ 
\ . 



- r 

;.R~ 
o r rn é t i r; ,1 

/7 
~ _;;,c,-

llZA_ÇÁO PÚBLICA 

) 

Certificado 

Certifico a Magno Ferreira de Souza 

Por sua participação no Seminário 

Metodolo8ia e Elaboração dos Relatórios da Lei de 
Respónsabilidade Fiscal (RREO/RGF) Lei LRF/101 

~
.,. 

Realizado no dia 06 de Junho de 2003 
Convention Center - FIESTA BAHIA HOTEL 

Salvador-Ba 

conferencista 
Edy Cleiton Silva de Brito 

wemngton Andrade Ff'elre 
01reior • Presidente 

------ -- - --- ··--·-----

~ . ~.,.. - .. 
~ r"~· . • ~ __ , 1 4 ,:.... 

º"·J ...-.e . . ..---:: r-tes-- · \le ,.. ,. ~ , 
. __ ..- c,1J~ a " oti911'\a\ e\ tÓ ·. ·. ·. 

' C'-'.~ ,,,;O - \12\ óO ': . . 
., r o·J~ ., .. 

-: ~e_?·ºe$el'\aàº· ~ delO' \ 
.,... c:,~t ~ V --- A'' _, d,8--- . .. '.\ 

. .A' 
'.~·'.,\)lll . , ~ -- · .. 
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. ( 

.. 

_:·.certifiéamos-qüe o Sr.(a}- ·:. IVJAGN() FERREIR~--DESOIJZA 

particip'ou do CU"SO: LtblTAÇÃO E CONTRÀ TOS 

,. 

! ' 

--.- -

.. . . 

. no período de 20 E 21 DE AGOSTO 
/ . 

na cidade "de SALVADOR ----:------===--::_j 

,..._ ·- . --- - - , .. :- . ··----

{2(41:J- ~ ~~. 
i União dos~Muntcrp1os-.~a Bahia" .- :, · · :" ·- · ... Pres.idenie . . . .. . 

. . Salvador, 21 deAGOSTO ~-----

ião dos Mor1i_~fpios-::~a:B~à 
Diretor 

. .. 

J ,-----------

. . J' - • unicíplC>~"da-aahitf.- ~:-:~ \ \ 
Coordenador do NEAM 
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( .. 

\. · .. ·. ·. · . 

. . . . _;; _:.:; .· . ' .-{ 

rtificamos que o Sr.Magno Ferr~irq de Souza participou do Curso Avançado para 
... . :· 

rmação de Pre~oeiro, realizado}i<Js dias 03 e 04 de abril de 2006, com carga 
···:·/ ._\ __ 

~ária de 16 horas; emSalvador-BÃ.--.-:>)_· 
. . . ~ .. : . 

;,, ~ - _. , 

l 
1 

·J 

-' ' .· (< 

·-- .;;: 

e 
~~·, 
'\ 

~~:.: : .·. u.,I( . . .. 
-1- -
~-~ 

Pau{ó Sérg~o tiiva . .. -... 

/ Diretor 

-1 

omes da Silva ~~~sriÜoro9lio 

Coordenador. · 
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: .· 1 .. 

11 ,C~ngresso Brasileiro de Ucitaçõe~. 
Contratos e Com·pras Governam~n:tais 

}· : '• •--:: ~ 

,' · 
::·. ,í. 

- . . . A / ' . . 

O Instituto· Brasileiro .de Reféfrmà do Estado - ·IBH.E e o Instituto Brasileiro ,de Direito 
. . ' . •' ." -· ; ~ ~ ~ . 

·, 

.('· 
· Público.~-.180.P éert,ficam que "/' 

/ \ 
MAGNO._ FER~EIRA DE SOUZA 

~r, -~ , •. 
-.... -. ··, ---

.P~rti_cipou do li Congresso Brasileiro de Ücitações, Contratos e Compras Governamenta.is; · r it 
• - ': . õ. ~~ ~ 

realizado nos dias 02, 03 e 04 de agosto _de 2006, em-Salvador/BA, totalizando carga horá~ia de 36-~/~_-l!tª.s~-;._;~~~~,i i == 

. ·:.~ · <: . , ... ,tico qtie'.B pr•.::s
1
.:.
9
-.
1
·~:-1 r1-u~ mc1j 1 ~ 

, · ~"-· · ' r: \ oo Of """ "' , r. -.. . . . '· : re:orodução ,1e : ~ ~ 

Salvàd?Í-, 04 de agoSto de 2006 . ?áprese~t. ({/.i .•• 2otfl;·i i 
' · 'taoiOJl\lfBA.t::::- · -

--- -- -·· -- . ····-··· - . . ·· ·-- ---------------- ------- . ---· - ... - . ,, . .. n . . . .· T·"' "'-;:;;C,~~ 

~ 
Paulo Modesto 

Coordenação Científica 

.-. 

, 

· Orlando.pomes da Silva 
Coor~~àção Científica 



CAP A CIDADE TÉCNICA 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 

Site: www.camaraolindina202l @gmail.com 



Camara.ouricangas@b~l!com.-br F~neiFa~ {75) 3~Ú7-2Ü09 
CEP: 48150-oqo Ouriçangas - Bahia 

1 • 
ATESTADO_DE CAPACIDADE TECNICA 

A CAMARA MUNICIPAL DE l OVRIÇANGAS, inscrita no CNPJ sob nº 
1 

16.131.765/ 0001-09, situada na Rua ' ldelfonso Martins de Abreu, s/n, Centro, 

Ouriçangas - .BA, atesta para os dJvidos fins que a empresa MATOS SOUZA 
1 

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E A~SESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 

08.032 .471 / 0001-93, situada ria Rua Joke da Silva Rabelo , 226-A, Centro - Itapicuru 
• 1 

i 
(BA), prestou os serviços abaixo especificados em plenas condições, nos prazos 

estabelecidos . 

; 

~ ASSESSORIA E CONSULTORIA CON'I'ABIL; 

Atestamos que tais pi-estações de serviços foram executados 
' 

satisfatoriamente, não existindo e'm nossos registr~s, até a presente data, 
1 

fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações 

assumidas. 

1 

Ouriçangas (BA), 30 de '.Dezembro de 2014. 

·C,.,,r•i' ico nue'"'a--p~esen•~ c"'···t ...,-, .: ·-''- · 1.1 ,, -1 ·l '' '" ..... - -.i r- .:,.( 

'. é reprodução fiel cio original que me 
, foi apresentado. 

{ Jtr,picuru/8,I S de Ó { cte20 · 
.j - -
l 
·1 
; 



ESTADO DA BAHIA 
PtlEFICITl1R M t r l( Tt1 Al. llE RO IH.L S 
PODER EXECUTIVO 
OlPJ: 14 . 217 . 350/00 01-19 
AV . Manoal MotJRA _ 94 , C:sN'.l"RO ; ROOELAS -
BA CEP : 48 .630-000 
'l'e l/fa.x : 75 32:B 'S 22.3 4 

AíF..STAOO OE CAPACIDADE TECNICA 

REfEt1'UtA NU:IPAI. D· 

RODELAS 

f.. PREF[JI URA MUNICIPAL O[ ílOOCLt .::1, tn,crlta l1(.) (NPJ ~ob ,, 

t4 .2 7 J50/000l 19. -,11ui:;da ria Av M anoel Mtfür3 , '14 , Centro, 11odela~ - fiA, att2stn 

pura os devidos 11n~ que a crnvre5a MATOS O\JlA S. t f.tVIÇOS AOMIN15fRATIV0S E 

hSSESSOfW\ L TDA, msrr1b n CNP j ~ob n'1 B.tH2/l 71/0001 ·9J, Sttu du na Run Jõ· e d, 

Silv..1 R tw lc. 22 '·A, (~n1r l~api 11ri1 (nAI, re.~tfl I oli wrviç ~ ..tbal o i.p •rlf1rridoi. 

t•fll plen;, , on iço ~. nos rmuos · -. al>,efecldos.. 

• ASSESSORIA E CON5UlTORi S!G/\: 

• MSES ORIA E CON~UUORii\ HH; 

• A) ESSORlA E CONSULTORfA CONTROLE f iE.F\N( l; 

• A5Sl:SSORIA ECO SULlORIA U J IA /,.O, 

• .A5i-e.1SORIJ\ E cor SUUORIA (ONTRA1'0S, 

• GESTÃO PUBLICA 

At_ sturnos nuc Jt:,. flré!ltaçú~:i. de ::.ervi1,-ns tm am e:iti:::ClJt;i U!.\ 'idttrfot<..inm~t.m . não 

,:;.i1~t1ndo í~m nni;,,,1,, rnt11,trfJ~, dh.: "· jltt~':it! 1 H :.~ d-1 ta. f .1h'.1:. qut: dc~.1bonem •4u;1 t:t.Jmlut..1 

, E-sr;cm~rihllldach: wm tJ<: ourígnçõe~; -s1m1id,1 

I 

1 f\t · lll I THJIJl\lt,l l ~ 1·1 HH.l IH.,\ 

ttiu ru1n "'-11 , tl 11' ,1 



ESTAUO D !JLJJJ~ 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO REAL 

ATESTADO DE CAPACID.ADE TÉCNICA 

A CÂM/\R/\ MUNlCIPAL I E RJO REAi I lr"l;:Wrtla rto CNVJ sob n° 

13.l53.620/000 l~84~ situada na Ru;1 Maria l\ngênca dos StJntos 1 JD, 

C ·nt11J1 Rio Real ~ BA, atesta para o.~ devidos- f ns qut: a mpresa 

MATOS _ OUZA SE:f?VI .,.OS ADMlNIS T llATJVOS f: ASSESSOIHA LTOA, 

1!"1scr1ta no CNPJ sob nº 08.03.l.47\/0CHJ 1 ~93, situada n(1 Rua Jo5e da 

Silva Rabdo, 226~A. C1:;11trc1 - lta lc.uru ( B/\ ), nr ·3 stou a scirviço!:J 

abatxP t=5peclflrados em plends c..ondlçõt!S, nof; fira.los "'slat)eltic:Jdos 

• /\S5E550íUA E CONSUl tOrHI\. STGI\~ 

• A~S[S!:501UA E CONSULI 01 lA fU l ; 

• I\S.SESSOIUA E CONSULTO!UA CONfHOLF INTrFtNO: 

• GESIÃO PUBLICA; 

• ASS ·ssOHIA E CONSUL OHIA CON i lU~ ros 

Al.e.slarnus que tais prestações de scr·v1c;os torarn CXL!CULacJos 

satlsfatortamt:!nlí..:, não ext5Llnclo em nossos regis.lws. a é a préscntc 

data, ratos que desabonem s Ja c-ondutr1 e responsabilidade com as 

ot1rigaçôes assumicrns. 

mo Real (1:3J\) ; '31 de Dezemb1·0 de :wi:>. 

r / ,.r; I p 
... ,.t'j . ·,,f!..J f. ) 
u•~ César,'tlos. Reis , 

Presidente 



CÂMARA MUNICIPAL D! 1\RAMAHI 
r, ilt,.a Jo de Ar ilUJo 8aU!.t>J, O • Cern ~o Ai a mm I l1i.1h1a 

CEP ,'\:6 L30-000 CNPJ t6.J31 181/0001- 3 

ATESTADO DE CAPAClOAOI lÉCNj(A 

MATOS ~OUlA St IWI(.: ) AOMINIS1 IMllVOS E ASSESSOIU l fW\, h1Stiittt nu C.Nl1J sob nS! 

08 03} ·1 l l/0001 - 3, sltmtUJ n11 Rua Jo~"' da SHv, Rali tf!.;, n.s r,, C:i•rHm- 1u1ptc.u1 {UJ\J. presto~ 

• A5Sl.s.SomA E ONSU L r fW\ SlGA; 

• 1\SSl:SSOHII\ t \c..('N~U I 1 1 IA t 11; 

• ASSf:S~OHl/1 E CON5UI fOIW\ CONTHOLE INTFHNO. 

• A5Sl:'S50lfü\ E CONSlJI tORIA 1.1 · fl /\ AO. 

• ASSESSORI/\ [ roNSlH íORII\ CONTJV,TOS 

Al!!.!!lam · s qué lnls prt!slaçõ,~:; d vrvlço tornm • Prutmlo•. Cl.1 ti,f,Huri;mw 1l , n fJ • l. lln 1 

cm ttP"so~. rnnMto", ~t~. pre.srntP d.:1t;1, h:Ho5 vc dcsabonctr1 sw c:011du e r~!ipOt1,Sill.lllid e 

tt1n1 ,1~ ottr/gnçO~~ m,sutnlt.lai. 

An1111tll lllA), O:? d·• Mnlo r 1 20 l 1 



. ......._ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIÇANGAS 
F11 ~a Sarno• ntorno 5111 t".P.11 11 ::: 1m; ní}il !:s C1..:-:. . tl 1.1r 000 

i"Jr''filJ: [Ílm• f 1 ;• 1i /: 1::Jt: {,WV, Ó :(".:,.)i)1'l t tic, t?ú• t,1 
.,.MJ Mf 13 i;. 1MJ1Luul í'11 

A CÃMARA MUNIClPAl, OE OURIÇANOAS, insclit11 no CNP ub iº 

13 646.04310001 -20 1 111u.ad.1 na Pr ~a Sant.o An•õmo, s/n, Cenr:ro 1 Ou.rtçer1gas M. 

testa pam Of.t devido fins que n mprpsa MA'f0S SOUZA SERV1C0S 

ADMINISTRATíVO e: ASSESSORIA L'l'DA, inscdltt rio CNPJ :sub n(i 

08.032.41110001·03, aitWld na Rua. Jose $Uva R olo, 228 A, Co.ntro - hapicuru 

(a.A) . prestou o serv1çQa ab.a1..,a eapoe1fo:;ados cm µlt nBS cond1çóes, rim; pra· s 

esiabetec d.o ... . 

• /iSSESSôruA E CONSUll'rORlA SICA: 

• ASSESSORIA E C N.S(Jt.'rORIA GON'l'ttOU:: lN'J'f..1tNO; 

• ESTAO PUBUCJt 

Atestamos qu taJB pr s1a9ó0s de scrv11,011 oram ex c:ui.1aos 

sati!:ltat~m nta, o o xi tindo em nossos r n no • 'hl ptmi nt d m, t tos 

O ~ rngas (l:1Al, 3 t e De.2 m.bro do ati l ?.. 

t ~ 

N'Ud.011 da SUv . 
ho d.amo 



ESTAUO nA UAlltA 

CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 

ATESTADO DE CAPACIOAllE TÉCNICA 

A C MARA MUNICIPAL DE OUNDINA, inscrita no CN:PJ ·ob nª 

04 886 , 7 /0001-77, situada na Praça António aorges de Santana. slrt. Ceintro, 

Ohnd.1na • BA, atesta para os devidos lms que a empmsa MATOS SOUZA 

SERVIÇOS AOM1N1STRAT1VO E ASSE5SOJUA tTDI\, Inscrita no CNPJ 

sob n° 08.032.471/0001-93. situada na Rua Jose da SIiva r~abelo, 

226 .. A1 Centro - ltaplcuru {BA), prestuu os serviços «b~üxo 

especma dos r-m pl :i)nas corwtções, os praios t!stab ?lec1dos. 

• ASSESSORIA ·~ CONSULTORIA SIGA. 

• ASSESSORIA - CONSUL fORIA f~H; 

• ASSl::SS0Ft1A E CONSULTOl<IA CON 11-~0LE lt~Tf:UNO: 

• ASSÉSSO~fA E CONSULTORIA L ICI r AÇÃO, 

• ASSLSSORIA [ CONSULTORIA CONTH/\ TOS 

• OESlAú f'Ul3UCA 

Atestamos qua tais prestaçoes de serviço~ foram c~eeutaUM 

sahsfatonamente não ex1stmdo em nàssos ministros atê a prt?scr,t.e data. ratos 

qu dtssabonttrn su,:1 i;c,nuula e r .spu11sahilldade rÂ.Jm -<S CJhdgaçõ~ 

8$$l.,ll"n10Q$ 

Olindma ,,BA). 3:1 dê Oe.t~mbro de 2Q12 

) ,....( 
Ja ·' a Silva 
Presidente 



ESTADO DA BAHIA 

CAMARA MUNCIPAL DE NOVA SOURE 
. 1.;;;;:cs ffl a:i 6e11nou1 úa Cc11oc:içilo. ~11 t:ur.h · ,. 011« S:111re ilJ\ 

CNPJ Nº 04 865 130/0001-48 

ATESTADO O]: CAPACIDAD~ 'fÊCNfCA 

A t í\Ml\.1 /\ MU, !( ' !Pi\L fY•'\ NOV/\ . 'OU lit±:, Lttr.ir rnu nn ,) NP.f ~nu 
n" tM .B{)t>, 1 :3 1000 l -4B. ótl uudn na PrFu.:a No!"ls,t S\" nhnru dn Conn'.içau, 

s/n, C,:ntrn, Nova S11 rr - B,\. Hlcsll:i pHr,1 n:-.. d.-vltl,m fi11~ qrn• ü 

•mprr ~( J(J.7., D 11 N1S1' t,!J\TfV08 1~ 

1\SSl':!:iSUf 11 L'l'lJ!\. m~cntu 110 '.NP,J ·qb n'' ,H ,U.11 l' 1 /OUU 1 •J.J1 

sitUHUH llt I lJ,I .rn~,· dil ,"'il\'tl }l..ib,:lu, .tl1 , 1 ~·,·1111·, 1 11 ipi' ' Ufll [BAL 

H't~. ltH t)~ !-4{T"'.. ti.;o::. Ü ari,q 'S l.>t'dfü.:udu: Cll pk11 IS =~indiçt';e~. IIU!I 

prnzm; :Htt1 b •lt:ndmL 

• •\SRFRROHJ>\ E. CON~lJI TOl<II\ Rlf11\, 

.• 1\~811:SSf)lUi\ 1~ CON!"'Ut.ruRIA Pll : 

• A83E:~{SUl(lA l~ C..:ONsULTU1,dA C:uNTRULlt lNTE:UN ·,; 

• ·\Ss,-.s:-,; jl<l E C< :4l11 f Ul<IA 1.1 11', Ç,\u, 

• ,~qf, .~:-10l~IA 8 l'ON~IJJ .TORl1\ l.CIN Ih? · T• S; 

• <1fr:~T1\o J1LH1UC' A 

Ate~tumm, qu • la1~ pre2!lluçõ "'ti ,k ~tí"''icu~ forttrt\ 1.:xccutndot-t 

~Hll2'frtturiHn11·nll". 11 n ·x, .... 1in h1 ·n, 11u~!')tJ · r,.:w:aro=', .né .1 prrt,;t:tth 

dnw. lulO~ t.jUC dcsH.buuea1 Hua t:l.il uuu r: r :~pr m,mblhd, d1.. tom H~• 



CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPICURU 

CNPJ: 16.129. 785/0001-37 

PRAÇA JOSÉ EPIFANIO D· SOUlA, 2r 

t CAMI N1\ MUNIC IPAL PE IIAPlCUJ?tJ, 1m1 rH.1 no CNPJ \Ou n n 

IIJ ll'1. l8!»100UI JI , }ltudda r1t1 r1raca Jme t·pir"nio de ou7.r1 11. C.enrro 

tmp1tun.1 81. éi! •,t~'t PrU.: fl) {lMlidn, fim (fl..JL' .... i •mf)rôrf Ml\ ros \OU/,-\ 

SEijVIÇOS ADMJNl~IRA HVO.l E /\SSESSOl<rA L TJ)f\. 111!1< nu, ,m CNPJ \CJL; rtª 

Od ffll •171 ooor )_i, 51Lu .. 1dc:1 rld t?ua .Josi.; da S1lvt1 r~at'Jr1lo ll6 A. [ ,,mo -

11,if}i[U(U /RAl prL·~IULJ O\ wrvH, J', dtM1 { 1 1.: 1,fJi'(líW,UJn•, :m plt,.r lrl\ um :ll{.ÓL",, 

l'l<.;~ pr,uos l'.5 t~-tücl udo 

• A \SI L, Ol~lA l: CONSUL TORl/\ SIClA. 

" 1 SSL\~Of?I,\ f. ' ONSULfOí?l l?H, 

• SSf SSOl~lt r ON~IJ! ror~IA (ONTl'OLE IN ffl?NO 

, /\'iSEssom r C:ON'-.lJ! l C !?IA I IC.:11 i\J,1 0 

• 1\~SES3Qfl!A l: CON~ULTOflt/\ ON r 1:A l OS. 

• OESl AO PUBLICA 

l\l \l,lt tl t')~ ( jUC :tlS p teS LêiÇJCS (Ü ScfVi(O'- for.:::tm e~r·r H flm 

:.dlJ.'.'tldrur,anK~nte. rn10 • ·,~cindn •m nos~o~ r1.-·gr~tro.,. c,tc · pt(:->t'nte d,·tl.d. nto-'> 

q •.• • tJ ·~Um lt'/l1 ,Uvl \ {md UlH '· H '\j'l()i') iilJHfcJ ld( rnn ;1 )ht •!P ')e., tlS:.\UfHtdrclS 



Estado da Bahia 

Câmara Municipal de Cri 'poli 
Rua 11 de marr,o, 84 - Cen - Crlsópofü. • A/\ 
CNl>J; 1.6.U:l.474./0001 ... 21 

! r r1· 

'' j t • 

• ! 

l 1.-l. ,1.l1.I 1 •• , .,f,I ,J .. ,Ot, 1\ LtJ.lJ •.• 111 !Hill U, . l ,"J. ( ·l t ,•i •• I.., 1 

1 V,• • • t ~ 
•• 1 

, 
' ·- . , , r• 1 lf . ! l , 1 U 1}.' 

jJ' 1 ' ·., i, ' :1-...,,:J d ;:J .. :,,:,·, ' t' ' '. l ' .~ 1, 
t u n· 1 r,J!.I 

' li H,Ç(1( s, t' 1 ,.,.,- f "fd •c,3 ! lP4 l" 1 dt· •. • 

111· ··> rir-,: 

• 

{\ '~1 t H1'J ~j 

.;{ •,j 1 1 Jr1 ti l 

1 ~; r; l H 1 n1a. p~ 

' Jm ti , . 1 1• ~ f 

•• 1 ~ - , 1 t 

!• I • A • 

qq • l. : f;l , P!! :os ! rum 

l d 1 1 i :-.1r1 ' 1 X • IÍ j( 

-~ .. prE:::nn e (,i'll• , í.)t:~!:> 1.~ J!.' 1~5/1[ 1.)I: rtl ,ih, 

1, "") t1Í 1 t .J ' ! 
. • 1 , , •, l : l ·1 !'l •,,. n , t "l j <' .. , 

hf\ J , l 1 j • l • • • ... { ' 

/-v 
/.. ( "i' 

.;,. -"., . 
Jo:t1e Gilney da S.1.lv 5, vcro 

Pre·fn dente 



liSTADO DA H,\lHA 
A -C/\1\IIAl{A MlfN'IC ll1AL 1)1~,, Pl~lll~A,Q 

f,i.l !/\ RFN,\ n t V '\ I VHfftt:. J•J 
, •, 111 1 l t·i I J1f1 orio i " rn 

rn, ,Htwili!. Ruu R..:n-tto Vílhim:tc. )4, Ccntn1, Pt.!1,h,fo Ui\. ~1tr:stn ;mi t):i \!c-\.iJt1~ Om, 400, 

cmp1'í.t$1 M \ lUS SUi :/.A S!:l{Vl.ÇOS ,\fJM!NI~ l'tt·\ I IVf)~ E \SSE~Sún!A LI l>A. 

ins.;dln m, CNPJ .. uh n11 1ti,t li flA'r! ,nuo i .Q\ •,lhmi.ht m1 R,M Jn.,,.? tJrt Silvi:J k.1h~k1, :tJff A., 

C,:nH11 huptutrn 1. BA L pn;;swu t}~ ·,,~rnçoi;. ubcü, o ç~fH:d.1kadoi:. em pl,!l:Uí!l l:Ol'lctlç~~1 J.io~ 

pmt.m, .;5'tal:tds:t.:idn" 

• ASSESSORIA f-·. CONSU 'l OR!/\ Slí.L\: 

• ,\!;!:H-SSo~ I,'\ L CONSH I ORI;\ RI I; 

• ASSESSORIA E CUNSIJl .. ll1k!A CONTROL1 l:N I t'.J{.NO: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ: 04.686.171/0001-77 
Gabinete do Presidente 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE Nº 003/2025 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

OBJETIVO: contratação de empresa para prestação de serviços técnicos 

especializados de CONSULTORIA e ASSESSORIA CONTÁBIL, sob o regime 

de empreitada por preço global 

INTERESSADO: Magno Ferreira de Souza L TDA, CNPJ Nº: 

08.032.471/0001-93 

Aos oito dias do mês de Janeiro de dois mil e vinte e cinco, autuei a 

autorização e demais documentos que instruem o presente processo. Eu, 

Jardel Batista dos Santos - Presidente da Comissão de Contratação. que 

subscrevi. 

Jardel Bati~ Santos 

Presidente da Comissão de Contratação 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 

Site: www.camaraolindina202l @gmail.com 
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BAHIA - 08 de Janeiro de 2025 - Quarta-feira 

Câmara Municipal de Olindina publica: 

};.,, PORTARIA Nº 09, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 - Dispõe sobre a designação de 
Agentes Públicos para condução de processos de li citação e contratação direta no 
âmbito dos órgãos e entidades vinculadas à Câmara Municipal de Olindina/BA, e dá 
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Estado da Bahia 

Câmara Municipal de Olindina 

PORTARIA Nº 09, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

Dispõe sobre a designação de Agentes Públicos para 
condução de processos de licitação e contratação direta 
no âmbito dos órgãos e entidades vinculadas à Câmara 
Municipal de Olindina/BA, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA, DO ESTADO DA BAHIA, no uso 
das suas atribuições legais e constitucionais que lhes são conferidas pela Constituição da República 
Federativa do Brasil, Lei Orgânica Municipal e demais normas pertinentes; 

RESOLVE: 

Art . 1°. Ficam designados os agentes públicos abaixo indicados, como responsáveis pela condução 
de processos de licitação e contratação direta no âmbito dos órgãos e entidades vinculados a 
Câmara Municipal de Olindina/BA realizados nos moldes da Lei n.0 14.133/21: 

1. AGENTE DE CONTRATAÇÃO - Jardel Batista dos Santos 

li. EQUIPE DE APOIO: 

a) Flávia Oliveira de Souza- membro titular 
b) Aialla de Souza Conceição - membro titular 
c) Glaucio Kaiky da Silva - membro titular 

§1 º . Nos processos de contratação direta , abrangendo as dispensas e inexigibilidades de licitação, 
os agentes públicos indicados no caput deste artigo constituirão, sob a presidência do primeiro , 
nomeado Agente de Contratação , Comissão de Contratação encarregada da condução de todas 
as suas fases . 

§2º. O Presidente da Comissão e Agente de Contratação, em suas ausências e impedimentos , será 
substituído pelo membro relacionado no inciso li , alínea "a" deste artigo. 

Art. 2°. Compete a Comissão de Contratação receber , examinar e julgar todos os documentos e 
procedimentos relativos às licitações em todas as modalidades previstas na Lei Federal nº 14.133, de 
01 de abril de 2021 , bem como os procedimentos administrativos de contratação direta por dispensa 
ou inexigibilidade de licitação promovidos pela Câmara Municipal de Olindina. 

Art . 3°. O Agente de Contratação, designado Presidente da Comissão de Contratação , nos 
procedimentos licitatórios na modalidade Pregão, atuarà como Pregoeiro e os demais membros da 
Comissão atenderão como Equipe de Apoio . 

Praça 14 de Agosto. 28. - Centro - CEP 48470-000 - Tel. (75) 3436- 1069 Olindina -
Bahia site:www.camaraolindina.ba.gov.br E-mail: camaraolindina2021@gmail.com 
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Estado da Bahia 

óiIHÕÍNÃ Câmara Municipal de Olindina 
Art . 4º. A investidura dos membros da Comissão de Contratação inicia-se na data da publicação da 
presente Portaria . 

Art. 5°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 02 
de janeiro 2025, revogadas as disposições em contrário. 

Olindina/BA, em 02 de janeiro de 2025. 

Marcos Antônio da Silva Machado 
Presidente 

Praça 14 de Agosto, 28. - Centro - CEP 48470-000 - Tel. (75) 3436- 1069 Olindina -
Bahia site:www.camaraolindina.ba .gov.br E-mail: camaraolindina2021@gmail.com 

Este documento estó disponibilrzodo no site www.camaraollndlna.ba.gov.br Imprensa Oficial 
Documento ossinodo dig itolmente conforme MP nº - 2 .200-2 de 24/ 08/2001 1 que institui a infraestrutura de Chaves Públ icos Brasileiro - ICP-Brosil. 



CÀW\RI\ MUNICIPAL DE 

OLINDINA 

CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ: 04.686.171/0001-77 
Gabinete do Presidente 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 003/2025 

Olindina - Bahia, 08 de janeiro de 2025. 

Da: Comissão de Contratação 
Para : Setor Jurídico 

Prezado Senhor, Em conformidade com a Lei Federal 14.133/2021, 

precisamente em seu artigo 72, inciso 111 , solicito que seja previamente examinada a 

solicitação para contratação através de inexigibilidade de licitação, e que seja exarado 

parecer jurídico para que o processo transcorra segundo os trâmites legais. 

Informamos que foi utilizada como fundamentação legal para esse processo de 

inexigibilidade de licitação o artigo 74, Inciso 111 "C" da Lei Federal 14.133/2021 . Segue 

em anexo o Processo Administrativo contendo a Solicitação de despesa da Unidade 

requisitante, proposta, razão da escolha do prestador dos serviços, documentação 

para habilitação jurídica e tecnica , fiscal e trabalhista, indicação de recursos 

orçamentários e minuta de contrato para devida apreciação. Caso opine 

favoravelmente pela contratação, solicitamos que seja exarado o competente parecer 

jurídico para que a autoridade superior autorize a contratação e proceda a devida 

publicidade. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus 

sinceros votos de estima e consideração. 

Jardel Ba~ Santos 
Agente 

1
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Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
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TERMO DE CONTRA TO XXX/2025 
Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 

CONTRA TO DE FORNECIMENTO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO 
DE OLINDINA - BA E A XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, EM DECORRÊNCIA 
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº XXXXX/2025 

De um lado, o CAMARA MUNICIPAL DE OLINDINA, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.686.171/0001-77, com sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, 

s/nº, Centro, neste Município, neste ato representado por seu Presidente o Sr. MARCO ANTONIO DA SILVA 

MACHADO, CPF/MF nº 945.899.255-91 , residente Av. Presidente Castelo Branco, 114 Centro, CEP: 48.470-

000, Olindina-BA, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e do outro lado a 

XXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXX, 

sediada na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX; representada neste ato pelo 

Sócio XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, celebram o presente contrato de fornecimento, oriundo do Processo de lnexigibilidade de 

Licitação nº XXX/2025, nos termos da Lei nº 14.133, Art. 74, inciso Ili "c" e mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO (art. 92, 1 e li) 

1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sob o regime de contratação direta por preço global. 

1.2. Vincula-se a esta contratação, independentemente de transcrição, todo conteúdo do Termo de Referência 

constante no Processo Administrativo XXX/2025 e Proposta de Preços. 

1.3 Objeto da contratação: 

ITEM 

1 

ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Mensalidade 

VALOR TOTAL: R$XXXXXXXXXXX(XXXXXXXXXXXX) 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1 O Termo de Referência; 

1.4.2.A Autorização de Contratação Direta; 

1.4.3 A Proposta do contratado; e 

1.4.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO 

R$XXXXXXX 

Praça Antônio Borges de Santana, s/n - Telefax: (75) 3436-1 181 / 1182 - CEP: 48.470-000 - Olindina-Bahia 
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CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 1 O anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, 

atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos : 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 
tenham sido prestados regularmente; 

e) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 
serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de tenno aditivo. 

2.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro 
período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.8. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92. IV. VI I e XVII I) 

3.1. O regime de execução contratual . os modelos de gestão e de execução. assim como os prazos e condições 

de conclusão. entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA- PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ xxxxxxxxxxxx(xxxxxxxxxxxxxxxxxxx), em 13 parcelas. 

1ª parcela - referente aos serviços prestados em xxx (xxx/12) , com vencimento em 30/01 , no valor de R$ 

XXXXXXXXX (XXXXXXXX); .. . 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

2 
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incidentes, taxa de adm inistração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. Incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 

assinatura, em 03 de janeiro de 2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados , mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, calculado pelo FGV IBRE, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índ ice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s) . 

7.5. Nas aferições finais , o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão) , obrigatoriamente, o(s) definitivo(s) . 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s) , será(ão) adotado(s) , em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

7.7 . Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto , as partes elegerão novo índice oficial , para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento .. 

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
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8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1 O. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

8.11 . Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 

93 , §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 . 

8.12. O contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV, XVI e XVII) 

9.1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: Manter preposto aceito pela Administração no local do 
serviço para representá-lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.2.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, li) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3.Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

9.4. Reparar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios , defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia , caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9. 7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social ; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

Praça Antôni o Borges de Santana, s/n - Te lefax: (75) 3436- 1 18 1/ 11 82 - CEP: 48.470-000 - Olindina-Bahia 
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que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicíl io ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.1 O. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo­
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

9.11 . Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos , mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

9.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos , exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação na contratação; 

9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.18.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal , estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

9.20. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento e técnicas empregadas, sem perda de 
informações, podendo exigi r, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que 
continuará a execução dos serviços; 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1.As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
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com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações . 

10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requ isitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância . 

10.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 

10.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD. art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.1 O. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92 , XII) 

11.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XM 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

e) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 

ii . Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4°. da Lei nº 14.133, de 2021 ); 

iii . Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

iv. Multa: 
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a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 10 (dez) dias; 

b) Moratória de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o 
máximo de 1 O (dez) , pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 

e) O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021 . 

d) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1 , de 15% a 30% 
do valor do Contrato. 

e) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1 , de 15% a 
30%do valor do Contrato. 

f) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1 , a multa será de 15% a 30%do valor do Contrato. 

g) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 15% a 30%do valor do Contrato. 

h) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 15% a 30% valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui , em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021 ) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156. 
§7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis , contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133. de 2021 ) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

12.4.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art . 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.5.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.6.0s atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021. ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.7.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
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provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.1 33, de 2021) 

12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art . 161, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

12.9.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.1 33/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também as artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. 

13.6.2. 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 

13. 7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro , hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art 131 , caput, da 
Lei n. 0 14.133, de 2021) . 

13.8. O contrato poderá ser extinto: 
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13.8.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica , comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge , companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021) ; 

13.8.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de 
direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 
pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão 
contratante (art. 3°, § 3°, do Decreto n. º 7.203, de 4 de junho de 201 O). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos na dotação 
abaixo discriminada: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

ATIVIDADE: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

ELEMENTO DA DESPESA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

ELEMENTO DA DESPESA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

FONTE: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

A dotação relativa aos exerc1c1os financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021 , e demais normas federais aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

16.3.As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo màximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021) . 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 201 1, c/c art. 7°, §3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724. de 2012. 
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CLÁSULA DECIMA OITAVA- FISCAL DE CONTRATOS 
18. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelo servidor o Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- FORO (art. 92, §1°) 

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Olindina - BA como único e competente para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92 , §1°, da Lei nº 14.133/21 . 

Olindina/BA, xxx de xxxxxxx de 202xx. 

Fiscal de Contrato 

TESTEMUNHAS: 

xxxxxxxxxxxxxxx 
Presidente Câmara Municipal de Olindina 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

CNPJ/MF sob o n.º xxxxxxxxxxxx 

(Contratado) 

1)~~~~~~~~~~~~~~~~~ 2)~~~~~~~~~~~~~~~ 

CPF CPF 
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J. Relatório 

PARECER JURÍDICO - INEXIGIBILIDADE 003/2025 

Prestação de serviços de Consultoria e 
Assessoria Técnica. Serviço técnico 
especializado previsto no Art. 74, Ili, "e", 
da Lei 14.133/21, prestado por 
profissional de notória qualificação 
técnica. lnexigibilidade de licitação. 

Possibilidade. 

A Agente de Contração da Câmara Municipal de Olindina, solicitou à esta Procuradoria 

Jurídica, em obediência ao Art. 53, da Lei 14.133/21, emissão de parecer sobre a 

possibilidade de realização de lnexigibilidade de Licitação para a Contratação de empresa 

para a prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria na área 

Contábil para a Câmara Municipal de Olindina/BA. Co~sta nos autos a requisição de 

serviços da Mesa Diretora; documentos de habilitação e qualificação técnica da empresa 

MAGNO FERREIRA DE SOUZA LTDA; E Minuta do Contrato. 

É o relatório. 

li. Fundamentação 

Cumpre esclarecer que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os 

elementos constantes dos autos até a presente data, e que, incumbe, a assessoria jurídica 

prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na 

análíse da conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito da administração 

nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou administraê-1~ 



Dessa forma, este parecer tange-se às especificidades do caso concreto apresentado 

durante os trâmites licitatórios, excluindo-se da análise a conveniência e a oportunidade 

dos atos praticados no âmbito da administração, assim como os aspectos de natureza 

eminentemente técnico-administrativo, econômico e/ou discricionários, cuja avaliação não 

compete a esta Assessoria Jurídica. 

logo, impende salientar que a licitação é um procedimento obrigatório a ser adotado pela 

Administração Pública direta e indireta quanto pretenda contratar bens e serviços, por força 

do disposto no art. 37, XXI da Constituição Federal. 

Para regulamentar o dispositivo constitucional foi editada a Lei n. 14.133/21, que dispõe 

sobre as hipóteses de dispensa, inexigibilidade, modalidades, procedimentos licitatórios e 

contratos administrativos. 

No caso sob exame, necessário observar o que dispõe o Art. 74, Ili, "c", da Lei 14.133/21, 
dispositivo que regulamenta as hipóteses em que o processo licitatório torna-se 

inviabilizado e por isso a contratação deverá ser feita através de inexigibilidade de licitação, 

in verbis: 

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: 

[ ... ] 

Ili - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 

de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação: 

e) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias; 

A principal característica da inexigibilidade de licitação é a inviabilidade de competição, que 

se realizada, resultaria frustrada, já que para atender à real necessidade da administração 

e resguardar o interesse público, faz-se indispensável a contração direta. f$Í\ 
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O pressuposto lógico exige a possibilidade de uma competição. Essa só é possível quando 

ho~ver uma pluralidade de objetos e de fornecedores/prestadores/adquirentes. se 
0 

ObJeto for singular ou se só existir um ofertante, um adquirente ou um prestador há 
impossibilidade lógica de realizar o certame. ' 

Nos dizeres do brilhante Celso Antônio Bandeira de Mello diferencia três tipos de 

singularidade do objeto: a) bens singulares em sentido absoluto, em que só existe um, de 

fato, no mundo fenomênico; b) bens singulares em razão de evento externo, em que, apesar 

de existirem vários no mundo fenomênico, agregou-se a um deles uma significação 

particular em virtude, por exemplo, de um fato histórico; c) bens singulares em razão da 

natureza íntima, em que se substancia uma manifestação cultural caracterizada pelo estilo 
ou cunho pessoal do autor. 

O íncfito administrativista observa que a individualidade do objeto nem sempre é um dado 

absoluto, mas decorre de uma confluência entre suas características genéricas e o critério 

admin istrativo fixador do grupo de especificidade requerido para a satisfação da 

necessidade administrativa. 

Na hipótese do Art. 74, Ili, "e", da Lei 14.133/21, o processo licitatório não é capaz de 

atender à necessidade da administração pública, visto que o serviço a ser contratado requer 

a atuação de profissionais ou empresas diferenciadas, que detenham qualificação técnica 

específica e aprofundada. Assim, realizar licitação para a contratação de empresas de 

assessoria poderia condenar a administração pública à contratação de profissionais que não 

dispusessem da qualificação técnica necessária, o que poderia causar grande prejuízo à 
realização das futuras licitações e contratações diretas. · 

No caso em tela, observa-se a presença dos dois requisitos definidos no Art. 74, inciso Ili, 

para a realização do processo de inexigibilidade de licitação, quais sejam: serviços técnicos 

especializados enumerados no Art. 6º, da Lei 14.133/21 e profissionais ou empresas de 

notória especialização técnica. 

#(. 
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Quanto ao primeiro requisito, verifica-se que o serviço solicitado pela Mesa Diretora, qual 

seja, serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria na área Contábil para a 

Câmara Municipal de Olindina/BA, está elencado no Art. 6Q da Lei 14.133/21. Portanto, 

resta evidente a presença do primeiro requisito para a realização da contratação direta 

através de ínexigibilidade de licitação. 

Quanto ao segundo requisito, qual seja, contratação de profissionais ou empresas de 
_ notória especialização, também é facilmente visualizado, na medida. em que será 

necessário considerar o aspecto subjetivo dos profissionais a serem contratados. Acerca do 

conceito de "notória especialização técnica", destacamos o posicionamento do ilustre 

Marçal Justen Filho: 

"Assim, a conclusão de cursos, a participação eí!l certos organismos 

voltados à atividade especializada, o desenvolvimento de serviços 
semelhantes em outras oportunidades, a autoria de obras literárias. 

(técnico-científicas, se for o caso}, o exercício do magistério superior, a 

premiação por serviços similares, a e>eistência de aparelhamento 
específico, a organização da equipe técnica, etc." 

O Supremo Tribunal Federal (STF) inclusive ratificou a legalidade da referida contratação 

direta, especialmente quando se trata de assessoria e consultoria jurídica. No RE 656.558, 
o STF reconheceu a constitucionalidade e regularidade da contratação direta de serviços 

advocatícios pela Administração Pública por inexigibilidade de licitação. Ademais, a 
jurisprudência corrobora com uma contratação nesse sentido, diante do pressuposto legal: 

AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DIRETA DE 
EMPRESA DE CONTABILIDADE E ADVOGADO PARA PRESTAR ASSESSORIA 
JURÍDICA E CONTÁBIL À CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS .. . 
INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO CARACTERIZADA PELA 
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS CONTRATADOS E, 
PRINCIPALMENTE, BASEADA NO PRINCÍPIO DA CONFIANÇA. 
PRECEDENTES 00 STF. INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO. AUSÊNCIA OE 
CONDUTA ÍMPROBA. NÃO CONFIGURAÇÃO DO . ELEMENTO SUBJÊTIVô ' 

DOLOSO. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE LESÃO AO ERÁRJO .. 
AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚ~LIÇA 

SENTENÇA REFORMADA. APELAÇÃO CONHECIDA E PR~ECISÃO 

J 



·~---~SW=•·II==~----- ---.......-
UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 202100829721 Nº único: 0000433-

40.2019.8.25.0010 - 2ª CÂMARA CÍVEL, Tribunal de Justiça de Sergipe -

Relator (a) : José dos Anjos • Julgado em 15/03/2022) (TJ-SE - AC: 

00004334020198250010, Relator: José dos Anjos, Data de Julgamento: 

15/03/2022, 2ª CÂMARA CÍVEL) 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO 
DE ADVOCACIA POR PARTE DO MUNICÍPIO DE ARAUÁ- INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO - CONTRATAÇÃO CARACTERIZADA PELA NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS CONTRATADOS E, 

PRINCIPALMENTE, BASEADA NO PRINCÍPIO DA CONFIANÇA -

PRECEDENTES DO STF • INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO - REFORMA DA 

SENTENÇA PARA JULGAR IMPROCEDENTE A DEMANDA - RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO - DECISÃO UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 

202200800549 N!l único: 0001131-61 .2019.8.25.0005 - 2a CÂMARA 

CÍVEL, Tribunal de Justiça de Sergipe· Relator (a): Vaga de Desembargador 

(Des. José dos Anjos) - Julgado em 20/09/2022) (TJ-SE - AC: 

00011316120198250005, Relator: Vaga de Desembàrgador (Des. José dos 

Anjos), Data de Julgamento: 20/09/2022, 22 CÂMARA CÍVEL) 

Assim, observando-se a documentação da empresa em questão e dos pretensos executores 

do contrato, percebe-se que ela possui um acervo condizente com o serviço a ser prestado, 

com atestados de capacidade técnica em número suficiente para comprovar a sua notória 

especialização, além de comprovar a adequação do seu preço com o mercado. 

No que tange à análise da minuta do contrato, observa a sua consonância aos preceitos 

legais, especialmente aos dispostos no Art. 89, da Lei 14.133/21. 

UI - Conclusão 

Diante do exposto, ressalvadas questões de natureza técnica que fogem à competências 

dessa assessoria, não há dúvidas que a contratação dos serviços poderá ser feita 

diretamente, através de lnexigibilidade de licitação, nos termos do Art. 74, 111, "a" e "d", da 

Lei 14 .. 133/21. _c_oncluí-se ai~da _que a minuta do contrato está de a~rr~/om as 
formalidades ex1g1das pela leg,slaçao vigente. ~ 



Posto isso, opino pelo prosseguimento do feito nos termos do Art. 53, da Lei 14.133/21. 

É o parecer. S.M.J . 

Olindina - BA, em 08 de janeiro de 2025. 

~id~~ 
Flávio do Couto Nery - Advogado,- oAf/sA 26

·.
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OLINDINA 

CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ: 04.686.171/0001-77 
Gabinete do Presidente 

PARECER DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 003/2025 

Em atenção ao despacho do Senhor Presidente, referente ao Processo Administrativo 

nº 003/2025 - da Secretaria Municipal de Administração, para a contratação da 

Empresa MAGNO FERREIRA DE SOUZA ME, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, 

INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 08.032.471/0001-93, SEDIADA NA RUA 13 DE MAIO, 

CENTRO CIPO - BAHIA, CEP 48450-000, a fim de contratação de empresa para 

prestação de serviços técnicos especializados de CONSULTORIA e ASSESSORIA 

CONTÁBIL, sob o regime de empreitada por preço global, conforme Processo de 

lnexigibilidade nº 003/2025 . 

Analisamos o referido pedido, e posteriormente a análise dos Documentos 

Solicitados e apresentados pela proponente, concordamos por unanimidade com os 

argumentos dos mesmos. 

Opinamos por unanimidade, favorável ao pedido de contratação por 

lnexigibilidade de Licitação, para a contratação de profissionais do setor artístico, por 

se encontrar em consonância com o que preceitua o artigo 74, inciso 111 "e" Lei Federal 

14.133/2021. 

Olindina - Bahia, 08 de Janeiro de 2025. 

A Comissão: 

Agente de e ntratação 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436- 1096 

Site: www.camaraolindina2021 @gmail.com 
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CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ: 04.686.171/0001-77 
Gabinete do Presidente 

RATIFICAÇÃO DE INIEXIGIBILIDADE 

Nº 003/2025 

Em face aos Pareceres da Comissão de Contratação e Jurídico, tendo em vista 

que foram cumpridas todas as formalidades legais, Ratifico a lnexigibilidade 

003/2025, autorizando a contratação e a emissão do competente empenho em 

favor da empresa Magno Ferreira de Souza L TDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 08.032.471/0001-93, com o valor 

global de R$144.000,00 (Cento e quarenta e quatro mil reais) Ptendo como 

objeto a contratação de empresa para prestação de serviços técnicos 

especializados de CONSULTORIA e ASSESSORIA CONTÁBIL, sob o regime 

de empreitada por preço global. 

Olindina - BA, em 08 de Janeiro de 2025. 

Marco Machado 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 

Site: www.camaraolindina2021 @gmail.com 



CÂMARA MUNICIPAL O& 

01.INDINA 

CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ: 04.686.171/0001-77 
Gabinete do Presidente 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO INEX 003/2025 

O Presidente da Câmara Municipal de Olindina , Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, 
após parecer da Comissão Permanente de Licitações, em concordância com o que determina a 
Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

RESOLVE: 

ADJUDICAR E HOMOLOGAR o processo de lnexigibilidade Nº. 003/2025, Contratação de 
empresa para prestação de serviços técnicos especializados de CONSULTORIA e 
ASSESSORIA CONTÁBIL, sob o regime de contratação direta por preço global, a empresa 
Magno Ferreira de Souza LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 08.032.471/0001-93, 
apresentou proposta com o valor de R$144.000,00 (Cento e quarenta e quatro mil reais) . 
Portanto, atendendo aos interesses dessa Prefeitura, conforme a Lei Federal nº 14.133, de 01 
de abril de 2021 . 

ADJUDICO E HOMOLOGO 

Olindina/BA, em 08 de Janeiro de 2025 . 

achado 
e unicipal de Olindina 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 

Site: www.ca maraolindina2021 @gmail.com 
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Câmara Municipal de Olindina - Bahia 

-JJ Atos Administrativos 
ANO XIII - Edição Nº 279 

BAHIA - 30 de Janeiro de 2025 - Quinta-feira 

Câmara Municipal de Olindina publica: 

)"' TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO INEX 005/2025 

)"' EXTRATO DE CONTRATO Nº 005/2025 

)"' TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO INEX 003/2025 

)"' EXTRATO DE CONTRATO Nº 003/2025 

a. Este documento está disponibilizado no site www.camaraollndlna,ba.gov.br 

Documento assinado digitolmente conforme MP nº - 2.200-2 de 2M0S/2001 , que institui a infraestrutura de Choves Públicas Brasileira · ICP.·Brosil. 

Imprensa Oficial 
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CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ: 04.686.1 71/0001-77 
Gabi nete do Presidente 

Quinta-feira, 30 de Janeiro de 2025 - Pag.4 - Ano XIII - Nº 279 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO INEX 003/2025 

O Presidente da Câmara Municipal de Olindina, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, 
após parecer da Comissão Permanente de Licitações, em concordância com o que determina a 
Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 . 

RESOLVE: 

ADJUDICAR E HOMOLOGAR o processo de lnexigibilidade Nº. 003/2025, Contratação de 
empresa para prestação de seNiços técnicos especializados de CONSULTORIA e 
ASSESSORIA CONTÁBIL, sob o regime de contratação direta por preço global , a empresa 
Magno Ferreira de Souza LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 08.032.471/0001-93, 

apresentou proposta com o valor de R$144.000,00 (Cento e quarenta e quatro mil reais) . 
Portanto, atendendo aos interesses dessa Prefeitura , conforme a Lei Federal nº 14.133, de 01 
de abril de 2021. 

ADJUDICO E HOMOLOGO 

Olindina/BA, em 08 de janeiro de 2025 . 

Marcos Antônio da Silva Machado 
Presidente Municipal de Olindina 

Prnça 14 de Agosto, N" 06, Cent ro, O lindina- Ba - 48.470-000 
(75) 3436- 1096 

Site: www.ca ma raolindina202 1(a)gmai1.co m 

~ Este documento estô disponibilizado no site www.camaraollndlna.ba.gov.br Imprensa Oficial 
·-- Documento assinado digitalmente confo rme MP nº - 2 .200-2 de 24/ 08/ 2001, que institui o infroeslruturo de Chaves Públicos Brasileira - ICP-Brosil. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ: 04.686. 171 /0001-77 

cAM/\RA MUNICIPAl. OE 

01.INDINA Gabinete do Presidente 

TERMO DE CONTRA TO 003/2025 
Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 

CONTRATO DE FORNECIMENTO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO 
DE OLINDINA - BA E A MAGNO FERREIRA DE SOUZA ME, EM 
DECORRÊNCIA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 003/2025 

De um lado, o CAMARA MUNICIPAL DE OLINDINA, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.686.171/0001-77, com sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, 
s/nº, Centro, neste Município, neste ato representado por seu Presidente o Sr. MARCO ANTONIO DA SILVA 
MACHADO, CPF/MF nº 945.899.255-91, residente Av. Presidente Castelo Branco, 114 Centro, CEP: 48.470-
000, Olindina-BA, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e do outro lado a Empresa Magno 
Ferreira de Souza ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 08.032.471/0001-93, 
sediada na Rua 13 de Maio, Centro Cipo - Bahia, CEP 48450-000; representada neste ato pelo Sócio Sr. Magno 
Ferreira de Souza, CPF n.º 539.106.995.53, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o 
presente contrato de fornecimento, oriundo do Processo de lnexigibilidade de Licitação nº 003/2025, nos termos 
da Lei nº 14.133, Art. 74, inciso Ili "c" e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92 , 1 e li ) 
1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de CONSULTORIA e 
ASSESSORIA CONTÁBIL, sob o regime de contratação direta por preço global. 
1.2. Vincula-se a esta contratação, independentemente de transcrição, todo conteúdo do Termo de Referência 
constante no Processo Administrativo 003/2025 e Proposta de Preços. 

1.3 Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE QUANTIDADE 
MEDIDA 

Contratação de empresa para prestação de serviços 
1 ltécnicos especializados de CONSULTORIA € Mensalidade 12 

!ASSESSORIA CONTÁBIL, sob o regime de contratação 
!direta por preço global 

VALOR TOTAL: R$144.000,00 (Cento e quarenta e quatro mil reais) 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1 O Termo de Referência; 

1.4.2.A Autorização de Contratação Direta; 
1.4.3 A Proposta do contratado; e 
1.4.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 12.000,00 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 1 O anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, 
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 
tenham sido prestados regularmente; 
e) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 

Praça Antônio Borges de Santana, s/n - Telefax: (75) 3436-1 181 / 1182 - CEP: 48.4 70-000 - Olindina-Bahia 



CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ : 04.686. 171 /0001-77 

OLINDINÂ Gabinete do Presidente 

serviço; 
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação. 
2.8. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual , os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor mensal da contratação é de R$144.000,00 (Cento e quarenta e quatro mil reais) , em 12 parcelas . 
. 1ª parcela - referente aos serviços prestados em janeiro (01/12), com vencimento em 31/01, no valor de R$ 
12.000,00 (Doze mil reais) ; 
2ª parcela - referente aos serviços prestados em fevereiro (02/12) , com vencimento em 28/02, no valor de R$ 

12.000,00 (Doze mil reais) ; 
3ª parcela - referente aos serviços prestados em março (03/12) , com vencimento em 31/03, no valor de R$ 

12.000,00 (Doze mil reais) ; 
4ª parcela - referente aos serviços prestados em abril (04/12), com vencimento em 30/04, no valor de R$ 

12.000,00 (Doze mil reais) ; 
5ª parcela - referente aos serviços prestados em maio (05/12), com vencimento em 30/05, no valor de R$ 

12.000,00 (Doze mil reais) ; 
6ª parcela - referente aos serviços prestados em junho (06/12) , com vencimento em 30/06, no valor de R$ 

12.000,00 (Doze mil reais) ; 
7ª parcela - referente aos serviços prestados em julho (07/12) com vencimento em 31/07, no valor de R$ 

12.000,00 (Doze mil reais) ; 
8ª parcela - referente aos serviços prestados em agosto (08/12) , com vencimento em 29/08, no valor de R$ 
12.000,00 (Doze mil reais); 
9ª parcela - referente aos serviços prestados em setembro (09/12) com vencimento em 30/09, no valor de R$ 

12.000,00 (Doze mil reais) ; 
10ª parcela - referente aos serviços prestados em outubro (10/12) , com vencimento em 31/10, no valor de R$ 

12.000,00 (Doze mil reais) ; 
11 ª parcela - referente aos serviços prestados em novembro ( 11 /12) , com vencimento em 28/11 , no valor de R$ 

12.000,00 (Doze mil reais); 
12ª parcela - referente aos serviços prestados em dezembro (12/12) , vencimento em 31/12 - no valor de R$ 

12.000,00 (Doze mil reais) ; 

2 
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação . 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. Incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 
assinatura, em 08 de janeiro de 2025. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados , mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, calculado pelo FGV IBRE, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s) . 
7.5. Nas aferições finais , o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s) . 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s) , será(ão) adotado(s) , em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial , para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento .. 

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.9.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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8.1 O. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
8.11 . Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93 , §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 . 

8.12 . O contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados á execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: Manter preposto aceito pela Administração no local do 
serviço para representá-lo na execução do contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
9.2. Atender ás determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, li) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender ás recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 
9.4. Reparar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios , defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8. 078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante , que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia . caso exigida no 
edital , o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade. até o terceiro grau , de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 
ao da prestação dos serviços, os segu intes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social ; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais , previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.1 O. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo­
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 
9.11 . Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
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acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais , ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
9.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação na contratação; 
9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá­
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação , exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. li, d. da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal , estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
9.20. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento e técnicas empregadas, sem perda de 
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que 
continuará a execução dos serviços; 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
10.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância . 
10.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 
10.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
10.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável , a fim de garantir a 
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reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
10.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (a rt. 92, XII) 
11 .1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (a rt. 92, XI~ 
12.1 . Comete infração administrativa , nos termos da Lei nº 14.133. de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
e) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art . 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
ii . Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art . 156, § 4°, 
da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"e", "f' , "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art . 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

iv. Multa: 
a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 10 (dez) dias; 
b) Moratória de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo 
de 1 O (dez), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
e) O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021 . 
d) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 15% a 30% do 

valor do Contrato. 
e) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de 15% a 

30%do valor do Contrato. 
f) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 15% a 30%do valor do Contrato. 
g) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1 , a multa será de 15% a 30%do valor do Contrato. 
h) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 15% a 30% valor do Contrato, 

ressalvadas as seguintes infrações: 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021 ) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (a rt. 156, 

§7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
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12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133. de 2021 ). 
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial , a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente . 
12.4.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 
12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial , e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep) , instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art . 161, da Lei nº 14.133, de 2021 ) 
12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
12.1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados , total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 

13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 
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13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na prox1ma data de aniversario do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 
dia. 
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.5.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
13.6. O termo de extinção, sempre que possível , será precedido: 
13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.6.3. Indenizações e multas. 
13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, da Lei n.º 14.133, 
de2021). 
13.8. O contrato poderá ser extinto: 
13.8.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial , econom1ca, 
financeira , trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021) ; 
13.8.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção, 
familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda 
ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3°, § 3°, do 
Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 201 O) . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos na dotação 

abaixo discriminada: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 .01 - Câmara Municipal 
ATIVIDADE: 01 .031 .0010.2.002 - Manut. dos Serv. Tec. E Administrativos 
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.34.00 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de 
Terceirização 
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria 
FONTE: 15000000 - Recursos não Vinculados a Impostos 

A dotação relativa aos exercícios financei ros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
15.1. Os casos omissos serão decid idos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis. 

8 
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CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ: 04.686.171 /0001-77 

oiD«>INÂ Gabinete do Presidente 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-ALTERAÇÕES 
16.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021) . 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.1 33, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91 , caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011 , c/c art. 7°, §3°, inciso V, do 
Decreto n. 7 724, de 2012. 

CLÁSULA DECIMA OITAVA-FISCAL DE CONTRATOS 
18. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pela servidora a Sra MARCELA DA SILVA SANTOS. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- FORO (art. 92, §1°) 
19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Olindina - BA como único e competente para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1 °, da Lei nº 14.133/21. 

Olindina/BA, 08 de Janeiro de 2024. 

TESTEMUNHAS: 

1) ~ 
cPF '3sq~ s-oo 

""'-"'2--'d'º· , ara Municipal de Olindina 

MAGNO FERR~ SouzA L TDA 
CNPJ/MF sob o n.0 8.032.471/0001-93 

Praça Antônio Borges de Santana, s/n - Te lefax: (75) 3436-118 1/1 182 - CEP: 48.470-000 - Olindina-Bahia 
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ESTADO DA BAHIA 

Câmara Municipal de Olindina 
Gabinete do Presidente 

Portaria nº 006 de 02 de Janeiro de 2025 

O Presidente da Câmara M~nicipal de Olindina Estado. da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais, em especial ao artigo 27 XXVI do Regimento Interno. 

RESOLVE : 

Art. r Nomeia Marcela da Silva Santos RG. n• 22.490.726-39 CPF sob nº 868.037.795-

30 do cargo comissionado de Auxiliar de Gabinete, CM-DA-502 desta Casa Legislativa. 

Art. 2• Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se os efeitos 

em contrario. 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Olindina /BA em 02 de Janeiro de 2025. 

• B Este documento está dísponíbilízodo no site www.camaraolindlna.ba.gov.br Imprensa Oficia , 
V .. ~:. Documento assinado digitoin1ente conforme MP nº - 2.200-2 de 24/08/ 2001, que institui a infraestrutura de Choves Públícos BrosUeira - tCP-Bras·ii 
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OLINDINA 

CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ: 04.686.171/0001-77 
Gabinete do Presidente 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 003/2025 

CONTRATADA: Magno Ferreira de Souza LTDA 

CNPJ/MF: 08.032.471/0001-93 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos 
especializados de CONSULTORIA e ASSESSORIA CONTÁBIL, sob o regime 
de contratação direta por preço global. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01 - Câmara Municipal 

ATIVIDADE: 01.031.0010.2.002 - Manut. dos Serv. Tec. E Administrativos 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.34.00 - Outras Despesas de Pessoal 

Decorrentes de Contratos de T erceirização 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria 

FONTE: 15000000 - Recursos não Vinculados a Impostos. 

VIGÊNCIA: De 08.01.2025 à 31.12.2025. 

VALOR TOTAL: R$144.000,00 (Cento e quarenta e quatro mil reais). 

AMPARO LEGAL: Lei Nº 14.133, Art. 74, lnc. Ili "c". 

LICITAÇÃO: lnexigibilidade 003/2025. 

DATA DO CONTRATO: 08.01.2025. 

Olindina - BA, 08 de Janeiro de 2025 

F~ v~~za 

Secretaria da Mesa 

Praça 14 de Agosto, N" 116, Centro, Olindina-Ba - 48.470-11110 
(75) 3436-1096 

Site: www .camaraolindina2021 @gmail.com 
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CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ : 04.686.171/0001-77 
Gabinete do Presidente 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 003/2025 

CONTRATADA: Magno Ferreira de Souza L TOA 

CNPJ/MF: 08.032.471/0001-93 

Quinta-feira, 30 de Janeiro de 2025 - Pag.5 - Ano XIII - Nº 279 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos 
especializados de CONSULTORIA e ASSESSORIA CONTÁBIL, sob o regime 
de contratação direta por preço global. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 .01 - Câmara Municipal 

ATIVIDADE: 01.031 .0010.2.002 - Manut. dos Serv. Tec. E Administrativos 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.34.00 - Outras Despesas de Pessoal 

Decorrentes de Contratos de T erceirização 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria 

FONTE: 15000000 - Recursos não Vincu lados a Impostos. 

VIGÊNCIA: De 08.01 .2025 à 31 .12.2025. 

VALOR TOTAL: R$144.000,00 (Cento e quarenta e quatro mil reais) . 

AMPARO LEGAL: Lei Nº 14.133, Art. 74, lnc. Ili "c". 

LICITAÇÃO: lnexigibilidade 003/2025. 

DATA DO CONTRATO: 08.01 .2025. 

Olindina - BA, 08 de janeiro de 2025 

Flavia Oliveira de Souza 

Secretaria da Mesa 

Prnça 14 de Agosto, N· 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75)3436-1096 

Site: www.ca ma raolindina202 I (tilgma il.com 

~ ~ Este documento está disponibil izado no site www.camaraoHnd ina.ba.gov.br Imprensa Oficial 
~g!I · .. · =;; Documento assinado digitalmente confo rme MP nº - 2 .200-2 de 24/08/2001 , que institui a infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira - !CP-Brasil. 


